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O documento de trabalho (Working Paper) OBSERVADOR RURAL (OMR) é uma publicação do 

Observatório do Meio Rural. É uma publicação não periódica de distribuição institucional e 

individual. Também pode aceder-se ao OBSERVADOR RURAL no site do OMR 

(www.omrmz.org). 

 

Os objectivos do OBSERVADOR RURAL são:  

¶ Reflectir e promover a troca de opiniões sobre temas da actualidade moçambicana e 

assuntos internacionais. 

¶ Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, de pesquisas e reflexões sobre 

temas relevantes do sector agrário e do meio rural. 

 

O OBSERVADOR RURAL é um espaço de publicação destinado principalmente aos 

investigadores e técnicos que pesquisam, trabalham ou que tenham algum interesse pela área 

objecto do OMR. Podem ainda propor trabalhos para publicação outros cidadãos nacionais ou 

estrangeiros.  

 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores. 

 

Os textos publicados no OBSERVADOR RURAL estão em forma de draft. Os autores agradecem 

contribuições para aprofundamento e correcções, para a melhoria do documento final.
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PLANTAÇÕES FLORESTAIS E A INSTRUMENTALIZAÇÃO DO ESTADO EM 

MOÇAMBIQUE  

Natacha Bruna1 

 

 

Resumo: 

 

A entrada de capital estrangeiro no sector de plantações florestais em Moçambique, referido como 

parte da estratégia do governo para impulsionar o desenvolvimento rural, tem resultado num 

incremento de procura e ocupação de terras, especialmente na região centro e norte do país, e na 

alteração da distribuição do principal meio de produção das populações rurais a favor do capital. Este 

estudo compreende três importantes objectivos incluindo a identificação dos impactos das plantações 

florestais nas diferentes regiões do país; o aprofundamento da análise focalizando apenas nas áreas 

de actuação da empresa Portucel Moçambique com a finalidade de compreender a importância das 

actividades da empresa nos modos de vida dos camponeses, analisar o processo de ocupação de terras 

pela empresa e o nível de envolvimento e inclusão das comunidades locais no desenvolvimento rural 

induzido pela actuação da empresa; e, perceber até que ponto as políticas de governação determinam 

o modelo de desenvolvimento rural induzido pela entrada de capital no sector de plantações florestais 

em Moçambique. As formas de entrada e de actuação de multinacionais neste sector podem ser 

analisadas numa abordagem marxista sobre a penetração do capital nas zonas rurais, na medida em 

que se verifica uma redistribuição do recurso terra (entre os capitalistas e os agregados familiares) 

que, posteriormente, determina a capacidade de acumulação de riqueza. Portanto, os camponeses 

procuram ajustar-se a novos contextos, simultaneamente através de processos de resistência e/ou de 

integração perante a penetração do capital e novas formas de mercado. Consequentemente verifica-

se o aprofundamento das desigualdades sociais e a reprodução das classes dominantes através de 

mecanismos económicos, políticos e por meio da instrumentalização das burocracias do Estado como 

meio de acesso e distribuição de recursos. Considerando que o investimento é intensivo em capital e 

pouco gerador de emprego pela natureza da produção, pode-se supor que existirá principalmente um 

processo de reconstituição (recomposição) do campesinato com maiores diferenciações sociais. 

 

 

Palavras-chave: Plantações florestais, Portucel Moçambique, capital, Estado, desenvolvimento 

rural, desigualdades sociais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Natacha Bruna, Mestre em Economia e doutoranda em Economia Política de Recursos, Ambiente e 

População na Erasmus University of Rotterdam (International Institute of Social Studies). Investigadora 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Moçambique é uma economia caracterizada pela grande entrada de capital estrangeiro nas últimas 

décadas escoado principalmente para sectores da agricultura e indústria extractiva (Mosca et al., 

2016; Castel-Branco, 2011) que reconfigura a economia, os mercados e as dinâmicas rurais do país. 

Verifica-se, transversalmente a este processo, um aumento na procura e ocupação de terras alterando 

a distribuição do recurso terra e enfatizando a propriedade deste recurso como forma de obtenção de 

rendas. Este processo é também recorrente no âmbito da entrada de capital estrangeiro no sector de 

plantações florestais em Moçambique nas últimas décadas. 

 

O fundo histórico das plantações florestais em Moçambique remonta às primeiras décadas do século 

XIX com maior incidência nos projectos estatais que tinham como principal objectivo o 

abastecimento de combustível vegetal aos grandes centros urbanos e zonas rurais (GdM, 2009; WB, 

2016). Actualmente, o sector de plantações florestais constitui um dos marcos da estratégia do 

governo para impulsionar o desenvolvimento rural através do acolhimento de investimento directo 

estrangeiro (IDE). O governo pretende alcançar a meta de 1 milhão de hectares de plantações 

florestais até 2030. Esta estratégia assenta no abastecimento de mercados internacionais emergentes 

tendo como base a competitividade dos factores de produção (mão de obra e terra baratas e maior 

proximidade dos mercados). Estes aspectos justificam a concessão de DUATs de mais de 700 mil 

hectares a empresas de plantações florestais até 2015 (WB, 2016). 

 

Neste contexto, este estudo compreende três importantes objectivos considerados relevantes para a 

análise da penetração de capital nas zonas rurais para implementação de plantações florestais, 

focalizando apenas nas áreas de actuação da empresa Portucel Moçambique. Em primeiro lugar, 

perceber os impactos dos diferentes investidores em diferentes regiões do país. Posteriormente, 

aprofundar a análise focalizando apenas nas áreas de actuação da empresa Portucel Moçambique com 

a finalidade de compreender a importância das actividades da empresa nos modos de vida dos 

camponeses, analisar o processo de ocupação de terras pela empresa e o nível de envolvimento e 

inclusão das comunidades locais2 no desenvolvimento rural induzido pela actuação da empresa. Para 

o alcance dos objectivos estipulados, optou-se por uma complementaridade de métodos quantitativos 

e qualitativos, permitindo uma análise mais objectiva e assente em dados primários recolhidos no 

terreno, o que permite uma análise da inter-relação de conceitos e fenómenos apercebidos pela 

observação e análise de percepções e construções comportamentais. 

 

A relevância de estudo da empresa Portucel Moçambique reside no facto de ser considerado o maior 

projecto florestal integrando a produção de pasta de papel e energia em Moçambique3. A Portucel 

Moçambique foi criada em 2009 e tem como accionistas o Grupo The Navigator Company (ex-

Portucel Soporcel) e o International Finance Corporation (IFC), que detêm 80% e 20%, 

respectivamente. A empresa possui DUATs que totalizam mais de 350 mil hectares. A escolha deste 

objecto de estudo surge pelo modelo distinto de ocupação de terras em relação aos restantes 

investimentos. Este modelo tem como base a promoção de sustentabilidade e desenvolvimento rural 

(económico e social) da população residente nas áreas do seu DUAT através do Plano de 

Desenvolvimento Social da Portucel (PDSP); que surge como condicionante à ocupação das áreas e 

envolve o processo de ñced°ncia volunt§ria de terrasò sem nenhum tipo de reassentamento, como 

previsto pela Lei de Terras vigente em Moçambique. Sendo assim, importa analisar as implicações 

sociais e económicas desta forma de actuação a nível dos agregados familiares directamente 

                                                           
2 Embora se possa verificar o uso do termo ñcomunidadeò ao longo do texto para identificar a popula­«o local 

residente nas áreas rurais, entenda-se que não será no seu sentido literal, mas no sentido em que é estipulado na 

Lei de Terras de Moçambique. 
3Site oficial da Portucel Moçambique: http://www.portucelmocambique.com/Portucel-Mocambique 

http://www.portucelmocambique.com/Portucel-Mocambique
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envolvidos no processo de obtenção de terras e perceber as transformações das relações entre o capital 

e os camponeses, assim como as novas relações emergentes dentro da própria comunidade, como 

resultado de uma mudança na distribuição de recursos, em particular da terra. 

 

De forma a tornar a análise mais completa, integrou-se um terceiro objectivo que é o de perceber até 

que ponto as políticas de governação determinam o modelo de desenvolvimento rural induzido pela 

entrada de capital no sector de plantações florestais em Moçambique. Ou seja, é necessário 

responsabilizar as implicações deste modelo às outras principais forças existentes que estão fora do 

controlo da empresa e exercem um grande nível de influência, analisando o tipo de governação 

existente em Moçambique, a nível central e local (estrutura, capacidade institucional, implementação 

da legislação, capacidade de desempenho de suas funções como Estado, competências, valores, nível 

de corrupção, entre outros), assim como os factores intrínsecos da própria comunidade (factores 

culturais, religiosos, valores, ética, entre outros). 

 

É importante realçar que o estudo constitui uma fotografia do que se verificou no campo na altura em 

que a pesquisa foi desenvolvida, assumindo os pressupostos de um investimento considerado ainda 

em fase inicial, embora tenha sido iniciado em 2009, podendo limitar a completa leitura dos impactos 

do mesmo, principalmente tendo em conta que o seu PDSP não foi materializado completamente. No 

entanto, são claros e evidentes os efeitos preliminares de um modelo de desenvolvimento rural 

construído através de transformação das relações existentes pelos factores de produção e de meios de 

produção. 

 

 

2. DEBATE TEÓRICO  

 

2.1 Paradigma da questão agrária e o paradigma do capitalismo agrário 

 

A abordagem de desenvolvimento rural convida à contextualização do debate paradigmático 

confrontando o pensamento liberal, com as suas origens no livro de Adam Smith ñA riqueza das 

na­»esò, com o pensamento Marxista e o materialismo histórico dialéctico. Os paradigmas compõem 

um conjunto de pressupostos teóricos e metodológicos que fornecem uma interpretação dos processos 

sociais influenciando, deste modo, a elaboração de políticas públicas para o desenvolvimento da 

agricultura. A abordagem de ambos os paradigmas permitirá análises, interpretações e inferências 

sobre a realidade moçambicana através de uma base de reflexão qualitativa de modelos de 

desenvolvimento.  

 

Os dois paradigmas compreendem, de forma distinta, a evolução do campesinato (Fernandes, 2008; 

Felício, 2014; Fernandes et al., 2014) face à penetração do capital na agricultura, permitindo uma 

melhor compreensão das relações existentes entre capitalistas, suas formas de acumulação, e o 

ñcampesinatoò. Ao longo da abordagem te·rica o termo ñcampesinatoò ou ñcampon°sò equivale, em 

certa medida, ao que em Moçambique se refere por sector familiar ou pequenos agricultores. 

 

Inicialmente importa esclarecer as origens do conceito de questão agrária e posteriormente debater 

ambos paradigmas. A questão agrária de Kautsky procura perceber as mudanças induzidas na 

agricultura pela produção capitalista como forma de tomar posse da mesma e revolucioná-la 

destruindo as antigas formas de produção e modos de vida (Banaji, 1976; Felício, 2014). Banaji 

(1976) acrescenta que, para Kautsky, o desenvolvimento da industrialização modifica o carácter da 

produção agrícola e destrói a indústria familiar (unidade de produção familiar). A família camponesa, 

que era outrora auto-suficiente (apta para a produção da sua alimentação, construção de sua casa, e 

outros meios de sobrevivência), transforma-se num dependente crónico dos mercados e preços, assim 

como de agentes intermediários, aumentando cada vez mais a sua necessidade de dinheiro, que se 
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torna indispensável até para a aquisição de bens de consumo básico, estabelecendo a possibilidade da 

sua proletarização. Banaji (1976) refere que o assalariamento surge como forma de responder às 

necessidades de consumo e à dificuldade de obtenção de rendimento somente pela venda de 

excedentes agrícolas do sector familiar, visto que se verifica uma crescente dificuldade de obtenção 

de rendimento somente pela venda de excedentes agrícolas, aumentando, deste modo, a dependência 

dos agregados familiares em relação a fontes de rendimento oferecidas pela penetração de capital.  

 

Felício (2014) refere que a questão agrária consiste no problema estrutural resultante da penetração 

do capital na agricultura dando grande enfoque às relações entre o capitalismo e o campesinato. O 

paradigma da questão agrária consiste numa referência teórica que aborda o desenvolvimento do 

capitalismo na agricultura reflectindo sobre os diferentes fins e recriações do campesinato. As obras 

de Marx et al. (1889), Lenine, em In Harris, J. (eds). Rural development: Theories of peasant economy 

and agrarian change (1982), entre outros, refere-se aos impactos da industrialização da agricultura 

evidenciando a transformação do campesinato, seu engajamento na classe proletária e seu potencial 

desaparecimento. Campesinato este que, de acordo com Kautsky4 (1986 cf. Felício, 2014), estava 

integrado em modos de produção perfeitamente adaptados às necessidades de cooperativas de 

indivíduos do mesmo nível confrontando-se, portanto, com o surgimento de um mercado de 

necessidades variáveis resultando, deste modo, em desigualdades entre indivíduos da mesma aldeia. 

A penetração do capital na agricultura impondo a sua lógica de acumulação deu-se por meio do 

desenvolvimento da indústria e do comércio, onde também se instituiu o assalariamento (Marx et al., 

1889; Lenine, 1982; Banaji, 1976).  

 

Os teóricos do paradigma da questão agrária enfatizam diferentes fins e recriações do campesinato 

resultantes do desenvolvimento do capitalismo na agricultura: (1) desaparecimento do campesinato 

pelos processos de diferenciação, proletarização ou expropriação dos camponeses; (2) recriação do 

campesinato pela compra, venda ou arrendamento da terra; (3) recriação do campesinato como 

necessidade do capital para permitir uma reprodução ampliada; (4) recriação do campesinato através 

da luta pela terra, como materialização da luta de classes. Em resumo, para esta diversidade teórica, 

o campesinato possui duas alternativas: lutar contra ou ser asfixiado (absorvido) pelo capital (Felício, 

2014; Fernandes, 2008).  

 

Fernandes (2008) relaciona a questão agrária com os conflitos de terra, pois gera continuamente 

conflitualidades pela expropriação do campesinato e afirma que esta nasceu da contradição estrutural 

do capitalismo produzindo concentração de riqueza e expansão da pobreza. Este autor aponta como 

possíveis resultados da formação do capitalismo as conflitualidades e o desenvolvimento na medida 

em que estes transformam territórios, paisagens, comunidades, empresas, sistemas de produção, 

modos de vida através dos diferentes modelos de desenvolvimento promovido pelos capitalistas. 

 

Relativamente à abordagem mais recente, o paradigma do capitalismo agrário, Fernandes (2008) 

refere que o mesmo surgiu na década de 90 com as abordagens de Abramovay que propunha uma 

ruptura com o paradigma marxista, em que o campesinato (pouca produção e técnicas tradicionais) 

se consolidaria em agricultura familiar (mais competitivo e eficiente) e sublinhava a participação da 

mesma no desenvolvimento dos países ricos sendo que os benefícios destas relações não se 

concentram em apenas uma classe. Fernandes (2008) também sugere que as abordagens sobre o 

paradigma do capitalismo agrário defendem que as desigualdades se justificam pela incompletude do 

campesinato e não pela reprodução do capital, sendo que as desigualdades podem ser resolvidas por 

meio de políticas públicas contextualizadas num modelo de desenvolvimento agrário integrado. 

 

                                                           
4 Felício (2014). Paradigma da questão agrária e paradigma do capitalismo agrário. In Vinhas, J., Coca, E. e 

Fernandes, B. (Eds.). DATALUTA: questão agrária e colectivo de pensamento. São Paulo: Outras Expressões. 
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Fernandes (2008) refere que, enquanto Kautsky projecta a transformação da sociedade capitalista para 

a socialista, Abramovay projecta o desenvolvimento do capitalismo, sendo que o modo de vida 

camponês seria incompatível com a estrutura de mercado promovida pelo capital e, portanto, o 

camponês se adaptaria à nova realidade optando pela sua integração neste novo modelo de 

desenvolvimento, ou seja: 

 
ñDiferentemente do paradigma da Questão Agrária em que o camponês é um sujeito subalterno que 

resiste ao capital, no paradigma do Capitalismo Agrário o camponês é um objecto em sua plenitude, 

a ponto de sofrer uma metamorfose para se adequar à nova realidade em formaçãoò. 

 

in Fernandes (2008: 15). 

 

De forma resumida estes dois paradigmas podem ser explicados da seguinte maneira: 

 
ñO paradigma da questão agrária tem como ponto de partida as lutas de classes para explicar as 

disputas territoriais e suas conflitualidades na defesa de modelos de desenvolvimento que viabilizam 

a autonomia dos camponeses. Entende que os problemas agrários fazem parte da estrutura do 

capitalismo, de modo que a luta contra o capitalismo é a perspectiva de construção de outra sociedade 

(Fernandes, 2008). Para o paradigma do capitalismo agrário, as desigualdades geradas pelas 

relações capitalistas são um problema conjuntural, o qual pode ser superado por meio de políticas 

que possibilitem a óintegraçãoô do campesinato ou óagricultor de base familiarô no mercado 

capitalista. Nessa lógica, campesinato e capital compõem um mesmo espaço político, fazendo parte 

de uma totalidade (sociedade capitalista) que não os diferencia, porque a luta de classes não é 

elemento desse paradigma (Abramovay, 1992). Para o paradigma da questão agrária, o problema 

está no capitalismo, enquanto para o paradigma do capitalismo agrário, o problema está no 

campesinatoò.  
 

in Fernandes et al. (2014: 48). 

 

No debate de transformação estrutural e análise das relações socioeconómicas num contexto de 

dependência de mercados, Lenine (1982) aborda aspectos relacionados com o surgimento de novos 

tipos de habitantes rurais querendo, com esta análise, demonstrar o surgimento de diferenciação de 

classes no seio do campesinato, sustentado pela emergência de distribuição desigual de propriedades 

(terra). Lenine (1982) distingue o surgimento de três classes distintas, sendo que no topo se 

encontraria a burguesia rural, que representa uma minoria do campesinato com maior concentração 

de recursos, e, no outro extremo, estariam os assalariados com pouca ou nenhuma terra e, finalmente, 

a classe que interliga características de ambos, a classe média do campesinato. 

 

No âmbito de verificação de substituição da agricultura de subsistência pelo trabalho assalariado, é 

relevante abordar o modelo desenvolvido por Arthur Lewis, que justifica a transferência de mão-de-

obra pela atractividade do sector industrial onde se podem obter maiores níveis de rendimento através 

do assalariamento (Lewis, 1954). Por outro lado, o facto de o rendimento ser, por natureza, fixo e 

constante no tempo (de menores riscos), aumenta a atractividade do sector emergente. Em 

consequência, o crescimento do capital induz a deslocação de mão-de-obra do sector da agricultura 

de subsistência para o sector capitalista o que resulta, por um lado, num aumento do produto per 

capita da economia, e, por outro, na redução do sector tradicional e esgotamento da oferta ilimitada 

de trabalho (Lewis, 1954, Brue, 2005). 

 

Transversalmente ao processo de transformação estrutural, realça-se a importância dos processos de 

preservação da soberania, identidades e modos de vida. De acordo com Sevilla Guzmán (2001), a 

análise da ética ecológica e sócio-cultural da agro-ecologia põe em causa a sustentabilidade de 

modelos de desenvolvimento capitalista, pois leva ao desaparecimento e perda de identidades sócio-
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culturais locais assim como das formas de produção tradicionais existentes nas comunidades rurais. 

Neste contexto, Altieri (2002) refere a importância de direccionar a transformação estrutural do meio 

rural de modo a ir de encontro com as necessidades e aspirações dos camponeses, o que requer altos 

níveis de participação local. Porém, podem-se verificar, em resposta à transformação estrutural e 

modernização, mecanismos de resistência como forma de ultrapassar o choque frente ao processo de 

modernização (Sevilla Guzmán, 2001) pela entrada de capital ou crescimento da indústria. 

 

2.2 Estado e governação no contexto de divisão de classes 

 

O debate anterior envolve necessariamente a análise da actuação do capital sobre os recursos da 

economia, assim como o fim ou as recriações do campesinato face às relações capitalistas, envolvendo 

processos económicos, sociais e culturais. No entanto, é importante analisar o papel do Estado para o 

alcance de um desenvolvimento inclusivo e sustentável num contexto de penetração de capital. Desta 

forma, é importante perceber o conceito de Estado de acordo com os tipos de sociedade em que o 

mesmo se insere: 

 
ñO Estado, como conjunto de instituições e normas, destina-se a regulamentar o funcionamento da 

sociedade de tal maneira que este permita a constante reprodução das condições económicas, ideológicas 

e jurídico-políticas que assegurem uma reprodução das relações de dominação de uma classe sobre as 

demaisé Dessa maneira podemos distinguir diferentes tipos de Estado em confronto com as diferentes 

relações de produção: escravista, feudal, capitalista etc. Assim como o Estado depende da estrutura 

económica da sociedade, isto é, da natureza de classe do Estado, as formas de governo dependem das 

condições históricas concretasò. 

in Harnecker (1973: 121). 

 

Harnecker (1973) propõe que o funcionamento de uma sociedade é regulado por aparelhos 

institucionais e normas, tendo como base a divisão das classes, sendo que, ño objectivo fundamental 

da luta de classes concerne ao poder político do Estado. As classes que conseguiram este poder põem 

o aparelho do Estado ao serviço de seus interessesò5.  

 

De acordo com Engels (1984) o Estado surge como uma instituição acumuladora de riqueza de forma 

acelerada, originando a perpetuação da divisão de classes sociais, verificando-se, deste modo, o 

direito da classe possuidora em explorar a não possuidora e o domínio da primeira sobre a segunda.  

 

Nos diferentes contributos teóricos de Marx, o Estado, como instrumento de repressão, reflecte um 

mecanismo de perpetuação do poder de dominação do capital sobre o trabalho, ou seja, constitui uma 

ferramenta usada pelas classes dominantes sobre as classes oprimidas (Harnecker, 1973; Chagas, 

2012). As reflexões de Althusser seguem esta lógica, porém, adiciona a distinção do aparelho 

repressivo e o aparelho ideológico do Estado6, entendendo que o último ocorre de forma menos 

agressiva, embora também tenham como base a manutenção da divisão de classes e reprodução de 

poder (Chagas, 2012). Portanto, tanto as manifestações do aparelho repressivo como do ideológico 

do Estado exercem influência e pressão nas diferentes dinâmicas da sociedade e da economia, 

determinando o tipo de relações existentes entre a classe dominante e a classe dominada. 

 

Para Lenine (1917), in In Tradução de J. Ferreira, Publicação Porto - Ofic, Gráf. Manuf, 1970, a 

questão do papel histórico e da significação do Estado surge na medida em que o excedente do 

                                                           
5Em Harnecker (1973: 118).  
6De acordo com Marques (2008) o aparelho repressivo do Estado manifesta-se através da violência (por 

exemplo, governo, as forças armadas, a polícia, o poder judicial, prisões, entre outros) e os aparelhos 

ideológicos do Estado constituem ideologias das instituições religiosas, jurídicas, do sector da educação, entre 

outros valores intangíveis como sociais e culturais.  
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trabalho social é absorvido por um grupo de indivíduos, ou seja, o Estado é produto e manifestação 

do carácter irreconciliável das contradições de classes. Lenine acrescenta que o Estado representativo 

moderno constitui uma ferramenta para exploração do trabalho assalariado pelo capital. Portanto, 

verifica-se um aprofundamento das desigualdades como resultado da acção capitalista, ou seja, como 

referido por Harnecker (1973: 124) ño desenvolvimento desigual é a lei absoluta do desenvolvimento 

capitalistaò. 

 

Num contexto capitalista, realiza-se uma exploração pacífica através do denominado contrato de 

trabalho, o qual não pressupõe intervenção estatal. No entanto, ñOs fios invisíveis que fazem da classe 

operária a propriedade privada da classe capitalista não teriam solidez se não fosse a garantia que 

o Estado oferece à propriedade e, com isso, a liberdade do capitalò (Harnecker, 1973). Ainda em 

Harnecker (1973) pode-se entender que o Estado numa sociedade capitalista, ou se coloca ao serviço 

do capital, no contexto de exploração dos trabalhadores, ou a sua não-intervenção na dita exploração 

é considerada uma ñintervenção permanente, repressiva, para garantir as condições de exploração 

cada vez que a liberdade de exploração, garantida pela propriedade capitalista, se encontre 

ameaçada pela luta dos trabalhadoresé Então intervém o aparelho repressivo, judiciário e o 

exército do Estado.ò7 

 

 

3. METODOLOGIA  

 

Como referido anteriormente, o objectivo principal deste estudo é o de analisar os efeitos de um 

grande investimento no meio rural, nomeadamente a Portucel Moçambique, focalizando na vertente 

económica e social. No intuito de alcançar o objectivo da investigação, optou-se por conciliar 

abordagens quantitativas e qualitativas como forma de optimizar e complementar a análise de 

informações.  

 

A recolha de dados primários teve como base a realização de trabalho de campo concentrado na 

província da Zambézia (Ile e Namarroi), excluindo, deste modo, a província de Manica. Isto deveu-

se ao alto risco e acesso limitado às potenciais áreas de estudo da província referida, causado pelos 

conflitos político-militares existentes aquando da realização das visitas. A recolha de dados primários, 

em Ile e Namarroi, baseou-se em quatro métodos principais: (1) aplicação de questionários; (2) 

entrevistas semi-estruturadas; (3) observação não-participante; e, (4) recolha de 

impressões/percepções dos stakeholders face aos resultados preliminares (devolutivas).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
7 Harnecker (1973: 123). 
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Mapa 1: Áreas de estudo 

 
 

A recolha de dados decorreu em três períodos distintos. O primeiro, que consistiu na realização de 

entrevistas semi-estruturadas a actores-chave, usando o método de purpose sampling (escolha de 

acordo com os objectivos do estudo e enfoque da análise). Os actores-chave identificados foram os 

seguintes: representantes da Portucel e dos governos locais, líderes comunitários, trabalhadores da 

Portucel, membros das comunidades afectadas e provedores de serviços da Portucel (tanto do plano 

de desenvolvimento social como das operações de silvicultura). Este trabalho decorreu em Junho de 

2016. Esta primeira deslocação também envolveu um conjunto de visitas às instalações da empresa 

(viveiros, plantações localizadas em diferentes pontos dos distritos e em diferentes momentos de 

implementação, iniciativas no âmbito do plano de desenvolvimento social que incluíram campos de 

demonstração de resultados de agregados familiares e áreas para produção de hortícolas). 

 

Quadro 1: Caracterização das regiões-alvo 

Ano: 2010 Superfície (km²) População Densidade populacional 

Ile 5.662 313.459 55,4 

Namarroi 3.071 137.934 44,9 

          Fonte: INE (2011). 
 

O segundo momento do trabalho de campo foi realizado em Agosto de 2016. Teve como principal 

objectivo a recolha de dados através da aplicação de questionários em ambos os distritos. A selecção 

da amostra cumpriu com os princípios estatísticos, considerando um universo único, usando o método 

aleatório não sistemático. A população consiste em 3.416 agregados familiares que cederam as suas 

terras à Portucel e que estão integrados no plano de desenvolvimento social da empresa. Foi 

considerado um erro amostral de 10% e um intervalo de confiança de 90%, o que resultou numa 

amostra correspondente a 67 agregados familiares. No entanto, foram inquiridos 109 agregados 

familiares, os quais foram alvo de análise estatística descritiva neste estudo. 
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Em Dezembro de 2016, realizou-se a terceira fase do trabalho de campo que compreendeu dois 

encontros com agregados familiares que participaram na fase da aplicação dos questionários com o 

objectivo de apresentar os resultados preliminares do estudo como forma de confirmação e colecta 

de impressões ou percepções. Este método permite a colecta de informações que complementam a 

análise das entrevistas assim como dos questionários. Mais importante, serve de suporte na 

confirmação e validação dos resultados obtidos ao longo da pesquisa. 

 

 

4. PLANTAÇÕES FLORESTAIS EM MOÇAMBIQUE: O CASO DA PORTUC EL 

 

4.1 Contextualização 

 

As plantações florestais em Moçambique tiveram início na década de 1920, atingindo os vinte mil 

hectares antes da independência, principalmente de plantações florestais com espécies exóticas como 

Eucalyptus saligna, Eucalyptus grandis, Pinus patula e Casuarina equisetifolia (GdM, 2009). Ainda 

de acordo com GdM (2009), registou-se um aumento da área plantada no período pós-independência 

no âmbito de projectos estatais para abastecimento de combustível vegetal em diferentes províncias. 

Após o período de privatizações, a área plantada alcançou os 42 mil hectares. 

 

Após um período de estagnação, o sector de plantações florestais sofreu mutações significativas, 

tendo-se registado, nas últimas décadas, a entrada de investimento estrangeiro através de 

multinacionais. Iniciou-se a procura de grandes dimensões de terra para implantação de monoculturas 

de eucaliptos e/ou pinheiros principalmente no Norte e Centro do país. Segundo o Governo de 

Moçambique este facto é ñresultado da campanha de promoção e atracção de investidores... 

particularmente na região centro e norte, para o desenvolvimento de plantações industriaisò (GdM, 

2009: 7). 

 

O Governo de Moçambique, representado pela Direcção Nacional de Terras e Florestas, elaborou a 

chamada ñEstrat®gia para o Reflorestamentoò que estabelece as bases fundamentais para impulsionar 

o estabelecimento de plantações florestais no país. Esta abrange as seguintes componentes: (1) 

plantações para fins comerciais e industriais; (2) plantações para fins energéticos; (3) plantações 

comunitárias; (4) plantações de conservação e protecção animal; e, (5) quadro legal, fortalecimento 

da administração e gestão florestal.  

 

Para além destes aspectos, a Estratégia para o Reflorestamento refere que ñMoçambique, para além 

das excelentes condições agro-climáticas para o crescimento das árvores, está geograficamente 

localizado numa zona estratégica e próxima dos grandes mercados emergentes do Índico e Pacífico, 

como a China, Índia, que sofrem presentemente de défice de matéria-prima fibrosa para a produção 

de polpa e papel e, portanto, importam grandes quantidades de polpa da África do Sul, América 

Latina (Brasil, Uruguai e Chile) e da Europaò (GdM, 2009: 8). Portanto, assume-se que esta política 

pública, similarmente a muitas em Moçambique, está virada para o exterior e para as dinâmicas do 

mercado internacional, assente no extractivismo económico sustentado por altos níveis de 

investimento estrangeiro virado a exportação de monoculturas. Porém, esta estratégia desenhada pelo 

governo não explicita a competitividade dos factores de produção em África em relação aos restantes 

países do mundo. Ou seja, os custos de terra e mão-de-obra constituem um atractivo para estes 

investimentos em específico para o sector de plantações florestais (Barua et al.,2014 cf. Bleyer et al., 

2016; WB, 2016).  

 



10 
 

Dado este cenário, e após a massiva entrada de capital estrangeiro direccionado a plantações 

florestais, verifica-se a seguinte estrutura deste sector em Moçambique: 

 

Quadro 2: Plantações florestais em Moçambique 

Nome da empresa Província Distritos 

Área de 

DUAT 

(ha) 

Área 

plantada 

(ha) 

Ifloma 
Manica Manica 15.000 13.285 

Sofala Muanza 69.350 100 

Chikweti forest (desde 2014: Green 

Resources) 
Niassa Lago e Lichinga 63.040 14.250 

Companhia florestal Massangulo 

(desde 2014: Green Resources) 
Niassa Ngaúma 5.332 4.378 

New forest Niassa Lichinga 33.040 3.400 

Fundação Malonda  Niassa Lichinga e Sanga 4.076 1.101 

Green Resources (Noruega) 

Niassa Sanga 7.880 2.683 

Nampula 
Mecubúri, Ribaué e 

Nampula 
126.060 3.612 

Florestas do Niassa Niassa Lichinga 42.102 5.400 

Portucel Moçambique (Portugal) 

Zambézia Ile e Namarroi 173.000 6.500 

Manica 

Manica, Gondola, 

Barué, Sussundenga, 

Mossurize 

183.000 N/a 

Tectona Forest of Zambézia (desde 

2014: Green Resources) 
Zambézia 

Gurué, Milange e 

Namarroi 
13.935 4.228 

Ntacua Florestas de Zambézia (desde 

2014: Green Resources) 
Zambézia 

Ile, Alto Molocué, 

Lugela 
9.500 2000 

ATFC II Zambézia Namarroi 6.000 1.500 

Moflor Manica Gondola 3.800 1.800 

Total 755.115 64.237 

Nota: estes dados reflectem a estrutura em 2015. Pode ter havido importantes alterações em termos de estrutura 

accionista, DUAT ou de área plantada. Os estudos apresentam dados contraditórios. O estudo de Zielke (2016) 

refere a existência de mais de um milhão de hectares concedidos a empresas de plantações florestais. 

Fonte: WB (2016) e Zielke (2016). 

 

A estrutura deste sector demonstra uma concentração de plantações florestais principalmente no 

Norte de Moçambique, e em regiões relativamente de alta densidade populacional, excepto no caso 

da província de Niassa. Após 2014, aproximadamente 450 mil hectares foram concessionados à Green 

Resources após a compra de acções de outras empresas (Zielke, 2016), o que significa que grande 

parte do capital investido em plantações florestais em Moçambique provém de dois países europeus: 

Portugal e Noruega. Apenas estes dois países, concentram mais de 2/3 da área concessionada para 

plantações florestais. 

 

A ocupação de terras em grande escala em Moçambique tem impactos conhecidos e estudados por 

diversos académicos e organizações da sociedade civil. No entanto, existem especificidades em 

termos de implicações de investimentos em plantações florestais que devem ser abordadas, 

principalmente num contexto em que a própria estratégia governamental prevê grandes níveis de 

investimento e de área plantada.  
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4.2 Impactos socioeconómicos das plantações florestais em Moçambique 

 

Embora ciente da relevância das implicações ambientais das plantações florestais, este estudo focaliza 

nas implicações socioeconómicas assumindo a oportunidade ainda existente de estudos ambientais e 

análises específicas da área, tendo em conta as qualificações necessárias para executá-las. Sendo 

assim, recolheram-se diferentes abordagens sobre os impactos socioeconómicos de plantações 

florestais especificamente para o caso de Moçambique: 

 

Quadro 3: Quadro-resumo de impactos de plantações florestais 
Autor  Região Principais conclusões 

Landrye 

Chirwa 

(2011) 

Sanga (Niassa) 

¶ Os resultados do estudo indicam que a introdução de plantações florestais 

pode resultar na intensificação nos diferenciais de riqueza entre os 

agregados familiares assalariados e não-assalariados. 

¶ Os agregados familiares indicam benefícios como o aumento de postos de 

emprego, aumento de circulação de dinheiro, resultante de um aumento 

no rendimento dos agregados familiares, e melhoria em infra-estruturas 

como escolas, centros de saúde e estradas. 

¶ As principais ameaças identificadas pelos mesmos foram a diminuição da 

força de trabalho para executar as actividades do próprio agregado e a 

diminuição da disponibilidade de recursos incluindo terra.  

Bleyer 

et al. 

(2016) 

Niassa 

¶ As percepções da amostra demonstram que as plantações florestais podem 

constituir ameaça à base dos meios de subsistência tradicionais pela 

redução de recursos naturais importantes para a sobrevivência do 

agregado familiar e também pela redistribuição de parcelas de terra.  

¶ As plantações florestais permitiram a diversificação de estratégias de 

meios de subsistência através da criação de emprego e outras 

oportunidades para pequenos negócios. A oportunidade de emprego 

abrange um pequeno segmento dos agregados familiares. 

Ali e 

Muiang

a (2016) 

Niassa 

¶ O estudo concentra a análise no tipo de emprego e condições sociais de 

trabalho gerados nas plantações florestais. Os resultados sugerem um 

padrão de criação de emprego sazonal, de baixa remuneração e precário, 

revelando uma inconsistência entre o estipulado por lei e a prática no que 

tange às normas de protecção de saúde dos trabalhadores assim como de 

segurança social. 

Zielke 

(2016) 

Niassa, 

Nampula, 

Zambézia, 

Manica e 

Sofala 

¶ A análise global e superficial deste estudo permitiu a construção de uma 

síntese dos aspectos comuns verificados em plantações florestais em 

Moçambique: risco de usurpação de terras, padrões inadequados de 

condições de trabalho nas plantações e aumento do risco de insegurança 

alimentar.  

¶ Identificaram-se benefícios, como a criação de emprego, embora com 

menor intensificação de força de trabalho em estágios mais avançados, e 

a melhoria de infra-estrutura. Há discrepâncias entre as promessas em 

debates públicos e a materialização das mesmas.  

WRM e 

TW 

(2016) 

Moçambique, 

entre outros 

países da 

África Austral 

e oriental 

¶ Identificaram-se como principais impactos a perda de terra, de modos de 

sobrevivência e de soberania alimentar dos agregados familiares, em 

particular com maior severidade para as mulheres principalmente no que 

se refere ao acesso a água e produção de alimentos. 

Fonte: mencionadas no quadro 

 

Ao analisar os resultados e conclusões dos estudos, mesmo que para alguns os focos regionais sejam 

distintos, verificam-se aspectos comuns quando se referem ao risco relacionado com a perda e posse 

de terra e, consequentemente, a perda de capacidade de praticar agricultura de subsistência. Um outro 

aspecto característico de plantações florestais no meio rural em Moçambique seria a diversificação 
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de estratégias de meios de subsistência através da substituição, total ou parcial, da aplicação da força 

de trabalho na agricultura para o trabalho assalariado.  

 

4.3 Contribuição da acção da Portucel Moçambique no desenvolvimento rural 

 

a) Breve caracterização da Portucel Moçambique 

 

O investimento da empresa Portucel Moçambique é considerado o maior projecto florestal integrado 

de produção de pasta de papel e energia em Moçambique8. A empresa tem a seguinte missão: 

ñGarantir as condi­»es e opera­»es inerentes ¨ implementa­«o do Projecto Portucel Mo­ambique, em 

termos competitivos, promovendo sustentadamente o desenvolvimento económico e social, cuidando 

dos valores ambientais e preservando os crit®rios reputacionais pelos quais o Grupo se pautaò 

(Portucel Moçambique, 2016). O volume de investimento aprovado foi aproximadamente 2,3 mil 

milhões de USD subdivididos em 0,55 mil milhões nas áreas florestais (Zambézia e Manica) e 1,75 

mil milhões na área industrial. 

 

De acordo com a empresa, no seu primeiro e terceiro anos de actividade, recebeu a autorização, pelo 

Conselho de Ministros, do DUAT (provisório) por 50 anos renováveis de 356.213ha9 distribuídos 

entre diferentes distritos da província da Zambézia (173.327 hectares, onde se prevê uma área de 

plantação correspondente a 120 mil hectares) e de Manica (182.886 hectares, com uma área de 

plantação prevista em 126 mil hectares), prevendo plantar aproximadamente 70% em ambas áreas 

concessionadas. Na província da Zambézia, a Portucel Moçambique pretende desenvolver o seu 

projecto florestal em 22 parcelas na área incluída no DUAT localizadas nos distritos de Ile, Mulevala 

e Namarroi, enquanto na província de Manica a área de DUAT totaliza cerca de 183 mil hectares 

distribuídos pelos distritos de Barué, Gondola, Manica, Mossurize e Sussundenga. 

 

A instalação das bases florestais teve início em 2015 e prevê-se o início de corte de madeira em finais 

de 2022 ou 202310. Relativamente à província da Zambézia, as plantações florestais da Portucel 

Moçambique são alimentadas por viveiros instalados em diferentes pontos das áreas concessionadas: 

o viveiro de Luá, considerado o maior viveiro de plantas clonais em África, emprega 

aproximadamente 150 pessoas, sendo que aproximadamente 70% são mulheres que trabalham na 

biofábrica. Adicionalmente, a Portucel opera dois viveiros satélite de menor dimensão para alimentar 

as suas plantações mais distantes. Com o intuito de expandir a sua cadeia de valor, após a instalação 

da base florestal, a Portucel Moçambique irá construir a primeira fábrica para o processamento de 

eucalipto em pasta de papel até o ano 2023, estimando um volume de exportação de cerca de mil 

milhões de dólares por ano para o mercado asiático (80%) e europeu (20%). 

 

A Portucel Moçambique adopta um modelo intensivo em terciarização de serviços. Emprega 

actualmente 251 trabalhadores efectivos (sendo 6% dos mesmos estrangeiros, segundo a empresa) e 

entre 2500 e 3000 trabalhadores ocasionais, recrutados nas zonas circunvizinhas às plantações e 

viveiros. Aproximadamente oito provedores de serviços silvícolas realizam a quase totalidade das 

plantações do projecto e dois executam o seu plano de desenvolvimento social (PDS). 

 

                                                           
8Site oficial da Portucel Moçambique: http://www.portucelmocambique.com/Portucel-Mocambique 
9 A área de DUAT total da empresa é dez vezes superior à da Cidade de Maputo. 
10 Embora em 2016 a empresa tenha levado a cabo projectos-piloto de exportação de madeira a partir do porto 

de Nacala, facto confirmado no relatório da The Navigator Company intitulado "Consolidated annual results 

for 2016". Disponível em: 

http://en.thenavigatorcompany.com/var/ezdemo_site/storage/original/application/eed1f322fb487742c23da329

5448a040.pdf 

http://www.portucelmocambique.com/Portucel-Mocambique
http://en.thenavigatorcompany.com/var/ezdemo_site/storage/original/application/eed1f322fb487742c23da3295448a040.pdf
http://en.thenavigatorcompany.com/var/ezdemo_site/storage/original/application/eed1f322fb487742c23da3295448a040.pdf
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Relativamente à política de acesso à terra, a Portucel Moçambique optou pela implementação do 

modelo mosaico, onde as áreas são ocupadas de forma gradual e existindo o compromisso de efectuar 

consulta a priori e dependente do consenso da comunidade. Sendo assim, a empresa assume que a 

ocupação de terras para as suas plantações não envolverá qualquer tipo de reassentamento. A 

transferência é efectuada através de cedência voluntária da terra em troca de algum benefício 

acordado entre a comunidade e a empresa, que pode variar entre oportunidade de emprego, obtenção 

de recursos financeiros, insumos e outros. 

 

Verifica-se a colaboração da empresa com organizações da sociedade civil a partir de uma parceria 

entre ambas que resultou na constituição de um Comité Consultivo da Portucel no Projecto Florestal 

em Moçambique com as funções de promover o diálogo, providenciar aconselhamento e monitorar o 

desenvolvimento e a actuação da Portucel Moçambique na implementação deste projecto florestal 

incluindo o Plano de Desenvolvimento Social da Portucel (PDSP). Este Comité é constituído por 

cinco organizações da sociedade civil, um representante da Portucel Moçambique e um representante 

do governo. 

 

Por sua vez, o PDSP aspira criar e partilhar valor e prosperidade com as comunidades locais através 

do investimento em plantação florestal com o objectivo de apoiar o desenvolvimento de comunidades 

inclusivas e auto-suficientes baseado em três principais pilares: (1) subsistência alimentar e de 

rendimento; (2) crescimento económico; e, (3) contribuição para o bem-estar das famílias, (Portucel 

Moçambique, 2016). 

 

b) Benefícios económicos e sociais promovidos no âmbito das plantações florestais da Portucel 

Moçambique nas regiões de estudo 

 

É importante referir que existe, por parte da Portucel Moçambique, um claro comprometimento e 

intenção de promover um desenvolvimento inclusivo e de partilha de valor com as comunidades, que 

será materializado através da implementação de um Plano de Desenvolvimento Social da Portucel 

(PDSP) e através de outros mecanismos de relacionamento com as comunidades (Plano de 

Comunicação Social, Procedimento de Acesso à Terra e Mecanismo de Gestão de reclamações com 

as comunidades). O PDSP tem como objectivo principal criar e partilhar valor com as comunidades, 

abrangendo mais de 3 mil famílias nos distritos de Ile, Mulevala, Namarroi, na província da 

Zambézia, e mil famílias nos distritos de Sussundenga, Barué e Gondola, localizados na província de 

Manica. 

 

Porém, este ponto procura analisar, de forma geral, os efeitos económicos e sociais positivos 

verificados na região em estudo, emergentes ou não do PDSP, mas que tenham sido induzidos pela 

acção da Portucel Moçambique. Estes efeitos podem ser agrupados em quatro vertentes. Primeiro, é 

notável o surgimento de um mercado de trabalho dinâmico que aumentou o número de postos de 

trabalho a nível local, seja pela oferta directa da própria empresa (aproximadamente 250 postos 

permanentes e 3000 eventuais) ou indirectamente através dos seus provedores de serviços (plantações 

e PDSP). A título de exemplo, verifica-se o caso da empresa provedora de serviços Água e Terra, Lda 

que desembolsa aproximadamente 230 mil meticais por semana aos trabalhadores locais nas suas 

plantações no âmbito de limpeza, plantação, rega e outras actividades pontuais. A qualidade do 

emprego criado não constitui foco principal deste trabalho, mas será abordado de forma não 

aprofundada posteriormente. 

 

O segundo grupo de benefícios promovidos pela Portucel na região em questão relaciona-se com o 

desenvolvimento de infra-estruturas, como a reabilitação de aproximadamente 1000 quilómetros de 

estradas na província da Zambézia, a construção de pontecas, abertura de vias de acesso que permitam 

o escoamento de produtos para os mercados rurais ou intermediários (indianos e do Bangladesh, 
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interessados na compra de soja e feijão bóer), embora, como referido por um dos camponeses 

entrevistados, esta melhoria em termos de infra-estruturas esteja dentro dos interesses das actividades 

da empresa. 

 

Assiste-se também a uma gradual monetarização do campo, influenciada pelo assalariamento da 

população rural, que promove o comércio através do estabelecimento e dinamização de mercados 

locais, como feiras periódicas, o que constitui o terceiro grupo de benefícios. A comunidade passa a 

ter conhecimento e acesso a diferentes bens de consumo, como bens alimentares processados, 

bicicletas, telemóveis, colchões, detergentes, entre outros. Este dinamismo observa-se a nível 

comunitário (incremento da economia rural) e no tecido industrial, logístico e agrário dos distritos. 

 

O último grupo de impactos positivos relaciona-se com o conjunto de indicadores que expressam o 

aumento do nível de educação e aprendizagem das comunidades afectadas. Os trabalhadores directos 

da Portucel, em particular os do viveiro de Luá, beneficiam do programa de alfabetização de adultos 

com tópicos sobre a economia rural, engrandecendo, deste modo, a capacidade cognitiva dos mesmos, 

e verifica-se o aumento do nível de bancarização da comunidade rural em que a Portucel se integra 

(pouco mais de 100 adultos no ano de 2016). Neste âmbito, é também importante abordar a 

intensificação da extensão agrária que é realizada pelos provedores de serviços da Portucel no âmbito 

da implementação do seu PDSP, o que resultou no registo, pelos agregados familiares, de um aumento 

do número de visitas às suas machambas melhorando as técnicas e práticas agrícolas dos 

beneficiários, embora ainda sem efeitos significantes na produtividade. 

 

Constatou-se que estas mudanças constituem benefícios apenas para um reduzido segmento dos 

agregados que cederam terra e induzem o aparecimento dos chamados ñprodutores emergentesò com 

crescentes níveis de produção. Estes são os que conseguem integrar-se no processo de acumulação 

de capital por possuírem grandes áreas de terra que, por sua vez, podem ceder maior número de 

hectares e obter maiores contrapartidas, ou por obtenção de oportunidades. Como resultado do 

processo de penetração do capital no meio rural, nota-se uma reprodução de uma minoria da elite a 

nível comunitário, resultante da acumulação primitiva de capital, que enriqueceu através da 

rentabilização da força de trabalho das classes mais baixas dentro da comunidade. De acordo com um 

membro que cedeu grandes porções de terra e se tornou um produtor emergente: 

 

ñéExistem aqui agricultores próprios, como eu e como outros; são estes que têm 

machambas grandes, que têm boa terra (é); do dinheiro que recebi, depois de entregar 

terras éehhé tenho moagem, tenho esta machamba de 7 hectares de arroz, assim tenho aí 

alguns trabalhadores [que] estão a tirar; é esse dinheiro que está a andar, meu dinheiro está 

em movimento (é) assim tenho cartão no banco, estou a pôr lá um valorinho (é) tenho 

hortícolas; podem entrar e ver.ò (entrevista a um membro da comunidade, 15.06.2016).  

 

Neste contexto, surge a necessidade de analisar de forma mais profunda o modelo de desenvolvimento 

rural induzido pela acção da Portucel Moçambique nos distritos de Ile e Namarroi, desde o modelo 

de obtenção e ocupação de terra até ao nível de inclusão do mesmo. Acrescenta-se à análise, as formas 

de actuação dos restantes actores, nomeadamente o Governo e a comunidade. 
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5. ANÁLISE DO MODELO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INDUZIDO PELAS 

PLANTAÇÕE S FLORESTAIS DA PORTUCEL MOÇAMBIQUE  NA PROVÍNCIA DA 

ZAMBÉZIA  

 

5.1 Política de obtenção e ocupação de terra da Portucel Moçambique 

 

O modelo de ocupação de terras adoptado pela Portucel Moçambique difere do das restantes 

plantações florestais de Moçambique pois, em teoria, não deverá envolver reassentamentos e não 

envolve o fomento de eucalipto junto das comunidades, embora faça parte da estratégia futura da 

empresa. O modelo adoptado pela Portucel envolve o acesso gradual a terra após o consentimento, 

por parte das comunidades, resultante de um processo de negociação entre a empresa e a população 

residente nas áreas abrangidas pelo DUAT. Posteriormente, as plantações são realizadas nas áreas 

cedidas, de forma voluntária, com base no modelo mosaico. 

 
Figura 1: Exemplo do modelo mosaico usado pela Portucel - Plantações de eucalipto em Hapala, Socone 

 
      Fonte: Portucel Moçambique (2016). 

 

A adopção deste modelo de obtenção e ocupação de terras da Portucel Moçambique possibilita a 

materialização da preocupação da empresa em respeitar valores espirituais e religiosos das 

comunidades, na medida em que não efectua as suas plantações em parcelas consideradas sagradas.  

 

5.2 Processo de negociação de terras da Portucel Moçambique 

 

a) Expectativas versus realidade 

 

O processo de negociação de terra tem início com consultas comunitárias11 realizadas com o objectivo 

de dar a conhecer as intenções da empresa às comunidades. Posteriormente, são realizadas reuniões 

com o objectivo de adquirir terra negociando com as comunidades a cedência de suas terras em troca 

de incentivos, como oportunidade de emprego (permanente e ocasional) ou insumos (sementes e 

outros no âmbito do PDSP). No entanto, coloca-se a priori a questão de abrangência das consultas 

comunitárias realizadas. Pelos dados recolhidos, constatou-se que a grande maioria dos agregados 

                                                           
11De acordo com o n¼mero 3 do artigo 13 da Lei de Terras 19/97: ñO processo de titulação do direito de uso e 

aproveitamento da terra inclui o parecer das autoridades administrativas locais, precedido de consultas às 

comunidades, para efeitos de confirmação de que a área está livre e não tem ocupantesò. 
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familiares inquiridos considera não ter havido consulta comunitária, como se pode verificar no gráfico 

seguinte: 

 
Gráfico 1 

Consulta comunitária 

Fonte: Inquéritos por questionário aplicados. 
 

Relativamente às consultas comunitárias, a análise de Machoco et al. (2016) apresenta resultados que 

confirmam estas constatações e análises. Grande parte da respectiva amostra (80%) afirma não ter 

tido conhecimento sobre a ocorrência deste evento na comunidade, tendo a maioria dos entrevistados 

que participou nestas consultas afirmado não ter entendido parte considerável dos assuntos debatidos. 

 

Em relação aos que participaram na consulta comunitária e os que receberam a informação por 

terceiros, constatou-se que a obtenção de rendimento monetário constitui o maior atractivo para a 

cedência de terras12, estando dispostos a trocar áreas relativamente grandes, que usam para a produção 

de alimentos para a sua subsistência, por quantias monetárias relativamente baixas para satisfação de 

necessidades imediatas. Embora a promessa de dinheiro seja através de obtenção de oportunidade de 

emprego, a principal expectativa constitui a obtenção de dinheiro. Este facto demonstra a fraca 

percepção e compreensão da comunidade acerca da implementação de um projecto deste tipo e 

dimensão e suas respectivas implicações.  

 
Gráfico 2 

Expectativa ao ceder o terreno 

 
  Fonte: Inquéritos por questionário aplicados. 

                                                           
12 Informação obtida em entrevistas em diferentes comunidades afectadas pela actividade da Portucel durante 

o trabalho de campo realizado em Junho de 2016. 
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O primeiro aspecto a ser referido ao analisar o gráfico acima relaciona-se com a gestão de 

expectativas, ou seja, é importante referir que a construção das expectativas dos agregados familiares 

que cederam terra à Portucel Moçambique envolve diferentes factores e excedem as perspectivas 

veiculadas na estratégia de comunicação da própria empresa. Isto é, as expectativas são construídas 

pela absorção da experiência de outros agregados familiares dentro da comunidade que cederam terras 

e ganharam oportunidade de emprego; além disso, a capacidade de percepção é influenciada por 

factores intrínsecos do indivíduo e por experiências passadas. No mesmo contexto, é preciso ter em 

conta também o processo de comunicação, tendo em conta todos os outros problemas que possam, de 

alguma forma, deturpar a mensagem pela linguagem usada e pelo uso de tradutores. Por essa razão, 

verificam-se discrepâncias entre as expectativas dos agregados familiares e o que se constata na 

realidade (ver gráfico 3). 

 

Em segundo lugar, verifica-se que 6% da amostra efectuou a entrega das suas terras de forma 

compulsiva, alegando pressão recebida por parte dos líderes comunitários. Estes resultados foram 

confirmados pelo estudo realizado pela Justiça Ambiental, que também refere que há membros da 

comunidade que são pressionados pela liderança local para ceder as suas terras, Machoco et al. 

(2016). Não se verifica a existência de espírito reivindicativo suficientemente forte para influenciar o 

processo de tomada de decisão ou exercer algum tipo de pressão.  

 

O facto de a Portucel construir uma imagem de criação de emprego e geração de rendimento para 

responder a novos tipos de consumo que surgem em resposta à penetração do capital no meio rural, 

os agregados familiares optam por ceder as suas terras. Porém, a contrapartida não abrange todos os 

camponeses: 9% da amostra não beneficiou de nenhum tipo de vínculo laboral com a empresa. 

Ademais, entre os que tiveram uma oportunidade laboral, apenas um pequeno segmento beneficiou 

de um emprego permanente e com contrato. A grande maioria teve apenas oportunidade de trabalhar 

pontualmente (uma vez) ou sazonalmente (foi chamado para trabalhar mais de uma vez por períodos 

curtos de tempo), como se pode verificar pelo gráfico 3. 

 
Gráfico 3 

Tipo de vínculo laboral 

 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados. 
 

 

 

 

 

 

 

17%

44%

30%

9%

Permanente

Sazonal

Pontual

Nenhum



18 
 

5.3 Relações de troca entre a Portucel Moçambique e as comunidades 

 

Após a realização das consultas comunitárias, realizam-se contactos entre a Portucel Moçambique e 

a comunidade com a finalidade de negociação da cedência de terras. Esta negociação implica uma 

análise de custo/benefício a ser executada pelas comunidades de forma a avaliar a sua sustentabilidade 

a curto, médio e longo prazo. Para uma melhor compreensão da relação de troca existente entre 

ambos, apresenta-se a seguinte figura: 

 
Figura 2: Relação de troca entre a Portucel e os agregados familiares para acesso a terra pela Portucel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Nota: O ñEmpregoò e a ñFor­a de trabalhoò estão em tracejado por não abranger necessariamente todos os 

agregados familiares que cederam terra.  

 

A Portucel Moçambique tem o poder de decidir os benefícios recebidos pelas comunidades face aos 

custos incorridos pelas mesmas. Isto é, a Portucel estipula o valor diário a ser pago aos trabalhadores, 

tendo como base a legislação moçambicana relativa ao salário mínimo, e determina também o valor 

a investir no Plano de Desenvolvimento Social (PDSP) da empresa. Esta exerce também alguma 

influência sobre os custos incorridos pelas comunidades, nomeadamente os hectares de terra cedidos 

pelos agregados familiares, e sobre a quantidade de força de trabalho contratada (tempo e número de 

pessoas necessárias por hectare a ser plantado). 

 

De acordo com a Portucel Moçambique (2015), o PDSP, que é parte integrante da estratégia 

empresarial de relacionamento com as comunidades, constitui um investimento de 40 milhões de 

dólares norte-americanos destinados à melhoria das condições de vida de aproximadamente 25 mil 

famílias residentes nas áreas abrangidas pelo seu DUAT, com o objectivo de criar e partilhar valor e 

prosperidade com as comunidades locais. De acordo com a empresa, o PDSP engloba três principais 

objectivos: (1) aumentar a segurança alimentar, a diversidade da dieta, o número de bens e a renda 

disponível para cada família; (2) desenvolver oportunidades para o crescimento económico através 

de criação directa de emprego, injecção de dinheiro na economia local; e, (3) apoiar a melhoria do 

bem-estar das famílias nas áreas de educação, saúde e infra-estruturas. 

 
Quadro 3: PDSP, número de agregados familiares e área 

PDSP Nº de agregados familiares Nº de ha adquiridos 

USD 40.000.000 25.000 356.213 

Custo unitário (USD) 1.600 112,29 

            Fonte: Portucel Moçambique (2015), para a primeira linha. 

 

Existe a percepção, por parte dos accionistas e colaboradores da empresa, de que o PDSP constitui 

um meio de alcançar prosperidade e bom relacionamento entre a empresa e as comunidades. Após 

analisar a relação de troca existente entre estas duas entidades, há que desmistificar esta percepção, 

na medida em que o PDSP é entendido como a única contrapartida real recebida pelos agregados 

familiares que cederam terra. A mão-de-obra oferecida pelos agregados familiares tem como 

PORTUCEL 
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FAMILIARES 
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Força de trabalho 
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contrapartida o pagamento das jornas (127 meticais - menos de dois dólares por dia de trabalho, valor 

inferior ao limiar da pobreza, segundo o critério do Banco Mundial, sem considerar o tamanho do 

agregado familiar). 

 

Analisando os custos do lado da empresa, tendo como base uma reflexão em torno do PDSP ï 

investimento sem contrapartida financeira para Portucel Moçambique - pressupõe-se que será 

investido, em média, 1600 dólares americanos por família (cedente de terra ou não) residente nas 

áreas abrangidas pelo DUAT. Por outro lado, considera-se um custo por hectare de 112.29 dólares 

americanos, considerando a área total abrangida pelo DUAT da empresa de 356.213ha, caso a compra 

e venda de terra em Moçambique fosse permitida pela Lei de Terras.  

 

O facto da Portucel estipular a quantia a ser investida no PDSP indica uma situação de fixação 

unilateral do ñpre­oò da terra que, por conseguinte, capitalizará este valor e o valor do factor de 

trabalho a seu favor em detrimento da perda dos mais valiosos activos destas comunidades (terra e 

trabalho). Estes factos não são compreendidos pela comunidade pelos motivos abordados no ponto 

seguinte, pelo que não são tidos em conta na análise da relação de troca exercida pela comunidade. 

Conclui-se que a relação custo/benefício favorece o capital e resulta num cenário de prejuízo para os 

agregados familiares, principalmente tendo em conta que grande parte dos mesmos apenas tem 

oportunidade de trabalhar pontualmente ou sazonalmente nas plantações (ver gráfico 3) ou até nunca 

teve qualquer vínculo laboral com a empresa.  

 

A Portucel Moçambique afirma ter realizado um estudo, antes do início das suas actividades, que 

pretendia colher percepções e opiniões dos agregados familiares e também recolha de dados locais 

sobre as necessidades e padrão de consumo para servirem de base na elaboração do PDSP. No entanto, 

nas entrevistas realizadas, ao questionar se a empresa colheu a opinião dos agregados familiares, a 

resposta foi a seguinte: 

 
ñNão, isto aí foi plano deles para beneficiar a maioria que não tínhamos sementes; então, foi uma 

recomendação deles a dizer: tá bem, nós vamos apoiar em algumas coisas. Porque o que fizeram por 

nós, nós gostamos; então, vamos nos ajudaréé as sementes que queríamos, seria soja; não, não, 

seria gergelim, que já é a nossa cultura que sabemos, milho, tomate, feijão manteiga e hortícolas, 

como repolhoéé. Milho trouxeram, feijão bóer trouxeram, feijão manteiga trouxeram, adubos 

trouxeram, ramas de batata [doce] trouxeram, feijão nhemba trouxeram também.ò (entrevista a um 

membro da comunidade, 15.06.2016).  

 

Neste contexto, verifica-se a tendência de assimetria de poder de tomada de decisão em relação aos 

recursos do PDSP e sua alocação. Embora tenha conduzido um estudo para colher percepções, a 

empresa decidiu, de forma unilateral, qual seria o valor total a ser investido no PDSP, a forma de 

distribuição destes recursos pelas diferentes actividades que o PDSP inclui, entre outras decisões.  

 

5.4 Desequilíbrio do poder negocial no processo de negociação: assimetria de informação, 

participação e inclusão 

 

Aspectos característicos de zonas rurais em Moçambique, como a falta de informação, a fraca 

organização, os baixos níveis de educação, o desconhecimento dos seus direitos e, muitas vezes, a 

captura das líderes locais, tornam a população local vulnerável e com fraco poder negocial ao longo 

do processo de cedência de terras. Por outro lado, a fraca capacidade institucional do Estado e outras 

deficiências relacionadas com a corrupção e com formas tendenciosas de actuação em prol dos 

interesses do grande capital ou de oportunismos políticos, possibilitam a contínua marginalização dos 

direitos das comunidades. Ambos os aspectos (cidadãos pouco instruídos e Estado deficiente) 

revelam-se determinantes para o bem-estar e desenvolvimento humano da comunidade afectada, 
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como também para a sustentabilidade económica, social e ambiental do projecto, independentemente 

dos interesses e intenções da empresa em questão.  

 

O modelo de ocupação de terras pela Portucel induz a percepção de mercantilização da terra a nível 

comunitário sendo que a rela­«o existente com o bem ñterraò passa a representar um valor monet§rio 

para os respectivos proprietários, em que o preço da mesma, na óptica dos cedentes de terra, 

corresponde ao valor que será posteriormente obtido no emprego permanente ou ocasional oferecido 

pela Portucel, acrescentando a este valor o benefício de estar integrado no PDSP. 

 

Esta percepção e a reduzida compreensão da comunidade sobre as dinâmicas do projecto e das 

implicações do mesmo a médio e longo prazo resultam numa percepção desajustada da realidade, 

pois confortam-se em aceitar benefícios imediatos e a curto prazo (dinheiro, jornas sazonais por 

períodos inferiores a um ano, kits de insumos e outros). Este facto implica uma interpretação e análise 

errónea da relação de troca e seu custo de oportunidade, principalmente a longo prazo, na medida em 

que é desconsiderada a terra como factor determinante para sobrevivência e sustento a longo prazo. 

Por outro lado, a necessidade de informação e conhecimento dos seus direitos e senso de justiça, 

adicionada a percep­«o existente de que os investidores e seus colaboradores s«o ñpatr»esò, resultam 

na submissão das comunidades aos interesses do capital. 

  

A assimetria de informação acerca do projecto e suas implicações, o nível de percepção e 

entendimento das comunidades sobre os seus direitos e o nível de instrução e organização das 

mesmas, resultam num desequilíbrio do poder negocial entre as duas partes, que não é compensado 

pela intervenção do Governo local e, consequentemente, verifica-se, em grande parte dos casos, uma 

marginalização dos direitos e interesses das comunidades, principalmente no processo de obtenção e 

ocupação de terras.  

 

5.5 Implicações do modelo mosaico e do desenvolvimento rural  induzido pela Portucel 

Moçambique 

 

O modelo mosaico, as políticas e o processo de obtenção de terra pela Portucel Moçambique, 

paralelamente ao tipo de governação existente em Moçambique e nas localidades onde se implantou 

o projecto, contribuem para o modelo de desenvolvimento rural induzido pelas plantações florestais. 

No entanto, é necessário que se considerem as questões culturais e as dinâmicas intracomunitárias e 

sua influência no modelo de desenvolvimento rural existente. 

 

Diminuição da área de produção dos agregados familiares 

 

A perda de áreas agrícolas dos agregados familiares residentes na área abrangida pelo DUAT da 

Portucel Moçambique é uma implicação indiscutível do processo de ocupação de terras levado a cabo 

pela empresa e também um pressuposto da adopção do modelo mosaico. Este efeito estava também 

previsto no Estudo de Impacto Ambiental do projecto florestal realizado pela empresa IMPACTO 

(Projectos e estudos ambientais)13 em 2014, que também prevê a potencial necessidade de deslocação 

física de agregados familiares devido à alta densidade populacional verificada em algumas áreas, 

como se pode verificar: 
 

ñO facto de haver parcelas florestais com densidade populacional e ocupação agrícola alta indica 

que poderá haver pressão sobre a terra nessas parcelas. Embora o conceito do projecto tenha sido 

desenvolvido de modo a não deslocar de forma permanente as populações das suas habitações, 

procurando alternativas espaciais, é possível que em algumas situações não seja possível manter a 

                                                           
13 Empresa de consultoria contratada pela Portucel Moçambique. 
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intenção sem causar sobreposições espaciais com assentamentos populacionais levando à 

necessidade de deslocar fisicamente as populações.ò 

IMPACTO (2014), pp. 430-431 

 
Gráfico 4 

Análise comparativa da média do número de machambas por agregado familiar 

 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados. 
 

O gráfico acima demonstra, em termos quantitativos, o nível de redução das áreas agrícolas dos 

agregados familiares que responderam ao inquérito. Foi usada como proxy o número de machambas 

por agregado familiar antes e depois da cedência de terras à Portucel Moçambique, visto que os chefes 

de agregados familiares não têm conhecimento do número exacto de hectares das suas áreas. Nota-se 

uma maior redução do número de machambas grandes (mais de um hectare) por agregado familiar, 

que são áreas consideradas para a prática de pousio. 

 

Com o objectivo de garantir o sustento de cada família que cede terra, a Portucel Moçambique 

determinou a regra de manutenção de 2,9 hectares de terra para cada agregado que cede terras à 

empresa. No entanto, na realidade, esta questão não se verifica na medida em que os agregados 

afirmam que a empresa não mede os hectares remanescentes. O facto de os chefes de agregados 

familiares que cederam terra não terem noção da dimensão das suas terras remanescentes em termos 

de número de hectares, confirma a constatação anterior. 

 

A regra de manutenção de 2,9 hectares por agregado familiar poderá resolver a questão de 

subsistência alimentar e económica a curto prazo, mas não tem em conta o crescimento demográfico 

de uma área com altas taxas de natalidade em agregados familiares constituídos em média por sete 

pessoas. A longo prazo, será necessário o deslocamento de pessoas para áreas fora da área abrangida 

no DUAT da Portucel Moçambique que, no seu modelo, não prevê a intervenção do Estado, nem da 

empresa, para assistência neste processo, aumentando, assim, a vulnerabilidade dos mesmos em 

relação à posse de terra a longo prazo. 

 

Redução da quantidade produzida e alteração da estrutura produtiva por agregado familiar 

 

A redução de áreas para produção dos agregados familiares que cederam terras à Portucel 

Moçambique e a redução de áreas para a prática de pousio poderão ter efeitos negativos na produção 

de culturas alimentares e/ou de rendimento. Para o caso dos agregados familiares que se encontram 

cercados por eucaliptos, verificam-se potenciais riscos de um decréscimo de produtividade agrícola 

devido à sombra das árvores e à competitividade por recursos hídricos, exacerbando o nível de 
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insegurança14. Não se pode deixar de mencionar que o ano de colecta de dados constituiu um ano 

atípico por apresentar escassez de chuvas, o que poderá justificar parcialmente a diminuição da 

produção dos agregados familiares entrevistados.  

 
Gráfico 5 

Quantidades produzidas 

 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados. 
 

É importante realçar o decréscimo significativo na quantidade produzida das principais culturas 

alimentares da região, excepto da mapira, ao comparar a produção antes e depois da cedência de terras 

à Portucel Moçambique. Como é possível verificar, houve um decréscimo de produção de 

aproximadamente 100 quilos por cultura no milho, feijão e mandioca, o que indica um possível défice 

alimentar para os agregados familiares que cederam terra à Portucel Moçambique, tendo em conta 

um aspecto adicional que a única cultura que registou um acréscimo significativo foi a soja, 

considerada cultura de rendimento, na medida em que os agregados familiares necessitam de 

aprendizagem sobre o processamento, para que esta contribua para a sua alimentação. 

 

Notou-se que, para além de haver um decréscimo nas quantidades produzidas, verificaram-se também 

alterações na estrutura produtiva. No gráfico que se apresenta a seguir (gráfico 6) é possível verificar 

que houve diminuição do número de produtores que praticam as culturas referidas. Isto acontece em 

todas as culturas analisadas, excepto para feijão bóer e soja, que são as culturas promovidas 

principalmente para atender à demanda do mercado15 e não exactamente às necessidades alimentares 

e nutricionais dos agregados familiares. Isto quer dizer que houve um decréscimo do número de 

culturas produzidas, o que pode indicar uma menor variedade de alimentos disponíveis por agregado. 

O abandono de culturas é justificado pela falta de espaço (machambas) após a entrega de terras à 

empresa, implicando, deste modo, a diminuição da produção em termos de quantidade. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
14Sugere-se a realização de um estudo para confirmar estes efeitos negativos do eucalipto na produtividade 

agrícola percebidos pelos camponeses. 
15 A soja, cultura considerada prioritária pelo Governo de Moçambique (MASA, 2015), tem sido fortemente 

expandida ao longo do corredor de Nacala e arredores. O feijão boer, por sua vez, é uma cultura cuja produção 

é estimulada pelo mercado externo, em particular da Índia, maior parceiro comercial de Moçambique em relação 

ao feijão boer, Bruna (2016). 
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Gráfico 6 

Estrutura produtiva 

 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados 
 

As mudanças verificadas depois da implantação do projecto, tanto a nível das quantidades produzidas, 

como a nível das culturas produzidas, poderão influenciar negativamente a segurança alimentar e 

nutricional, tendo em conta que a grande maioria da população rural moçambicana caracteriza-se pela 

prática da agricultura de subsistência, sendo que as machambas são a principal fonte de alimentos dos 

agregados familiares assim como acontece nas comunidades residentes nas áreas concessionadas à 

Portucel Moçambique. É neste âmbito que se questiona a sustentabilidade económica e social deste 

modelo de acesso a terra, na medida em que se verifica a desapropriação do principal meio de 

subsistência das famílias gerando maior vulnerabilidade principalmente para os mais pobres. Neste 

contexto, o estudo da IMPACTO refere: 

 
ñÀ semelhança dos impactos acima, devido à sobreposição que existe entre as parcelas para plantação 

e as áreas agrícolas, espera-se que haja uma perda de área agrícola para os agregados familiares 

residentes nas povoações localizadas dentro das parcelas a favor da plantação florestal. A perda de 

áreas agrícolas está directamente relacionada com o aumento da insegurança alimentar. No entanto 

importa referir que o impacto descrito anteriormente relativo à perda de acesso e escassez dos 

recursos naturais pode igualmente potenciar a questão da insegurança alimentarò.  

 

in IMPACTO (2014: 440) 

 

O trecho a seguir sustenta as afirmações anteriormente referidas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora o PDSP constitua um mecanismo pelo qual a empresa procura mitigar o risco de insegurança 

alimentar previsto no estudo da IMPACTO constatou-se, ao longo do trabalho de campo, que as 

actividades do PDSP ainda não compensam as perdas verificadas pela cedência de terras. Por este 

motivo, surge a necessidade de intensificar as acções de monitoria, principalmente para certificar que 

estes agregados mantêm em sua posse pelo menos 2,9ha, como estipulado pela empresa. Estas acções 
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Entrevistador:Acha que valeu a pena entregar as terras? O que recebeu 

em troca vale o que entregou?  

Chefe de agregado familiar:N«o valeé  

Entrevistador:Porque não vale? Se ganhou emprego? Machambas 

moderna? 

Chefe de agregado familiar:Por exemplo, ali produzi 30 kg [de milho]; 

eu com minha família vamos nos sustentar todo tempo com 30Kg, só? 

(entrevista a um membro da comunidade, Maquiringa,16.06.2016). 
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também se estenderiam à verificação da adopção das práticas e aprendizagem pelas comunidades no 

âmbito dos serviços de extensão do PDSP com o objectivo de certificar se há aumento de 

produtividade e se estes aumentos compensam os decréscimos de produção. No entanto, é preciso ter 

em conta que, a longo prazo, esta compensação de redução das quantidades produzidas resultantes de 

cedências de áreas de produção terá que ser suficiente para responder à pressão que se sentirá na posse 

de terra com o aumento da densidade populacional.  

 

Redução na segurança de posse de terra dos agregados familiares residentes na área no DUAT 

da Portucel Moçambique: cedência voluntária ou imposição anestesiante? 

 

O estudo da IMPACTO (2014) prevê também uma potencial perda de acesso à terra e de outros 

recursos naturais, tendo como consequência uma redução dos níveis de subsistência dos agregados 

familiares, indicando o seguinte cenário: 

 
ñéem algumas parcelas será difícil florestar com base na percentagem de ocupação prevista de 69% 

da terra para florestação e os restantes 31% para os diversos usos pela população residente. Esta 

afirmação baseia-se (1) no princípio de que a Empresa não pretende reassentar física e 

economicamente a população residente nas parcelas florestais e (2) no facto de que a grande maioria 

da população residente nas Parcelas do Projecto são agricultores de subsistência para quem a terra 

é o principal meio de sustento em termos de produtos agrícolas para auto-consumo assim como para 

venda dos excedentes no mercado, assim como é na terra e nas florestas onde ela recolhe os recursos 

naturais imprescindíveis à sua sobrevivência e desenvolvimentoò. 

 

in IMPACTO (2014: 435) 

 

Estes problemas não se limitam aos agregados familiares que cederam terra, pois todos os residentes 

na área abrangida pelo DUAT da Portucel Moçambique poderão ser afectados pelas implicações das 

plantações florestais e do modelo mosaico adoptado pela empresa. As constatações retiradas ao longo 

do trabalho de campo sugerem que a aplicação da estratégia de mosaico permite que os agregados 

familiares que se recusam a ceder terra continuem a desenvolver as suas actividades na sua porção de 

terra sem que haja deslocação forçada pela empresa.  

 

No entanto, esta estratégia pode resultar nos seguintes riscos para a população residente na área 

abrangida pelo DUAT da empresa: (1) diminuição da produtividade agrícola das machambas 

próximas ou cercadas por plantações devido à sombra das árvores e à competitividade por recursos 

hídricos (em particular para os que se encontram cercados de plantações); (2) reduzido acesso na 

obtenção de combustível vegetal (lenha e carvão), material para construção das suas casas (estacas, 

bambu e outros) e plantas medicinais devido à escassez existente em áreas circunvizinhas causada 

pelo desmatamento para dar lugar às plantações da Portucel; e, (3) aumento da vulnerabilidade da 

população em relação à posse de terra. 
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Figura 3: Implicações do modelo mosaico 

 
 

O modelo mosaico e as desvantagens que o acompanham exercem algum tipo de pressão16 nos 

agregados familiares que não cederam terra até que estes se sintam obrigados a retirarem-se 

entregando as suas terras à empresa, como inicialmente proposto pela mesma. Deste modo, questiona-

se a legitimidade do conceito de ñcedência voluntária de terrasò no qual a Portucel apoia os seus 

discursos e negociações, visto que o real resultado deste processo é a imposição pela alternativa que 

favorece o interesse inicial da empresa em ocupar a referida área. Por outro lado, questiona-se o nível 

de segurança de posse de terra numa situação em que já existe um DUAT, mesmo que provisório, a 

favor da empresa numa área densamente povoada. Questiona-se também a legitimidade dos 

agregados familiares em reivindicarem as suas terras face à existência de um DUAT aprovado a nível 

do Conselho de Ministros.  

 

As constatações anteriores constituem factos que deveriam ter sido considerados pelo Conselho de 

Ministros anteriormente à aprovação de um DUAT desta dimensão. Por outro lado, são questões de 

responsabilidade do Estado e que cabe ao mesmo identificá-las, estudá-las, solucioná-las e monitorá-

las com vista a alcançar um desenvolvimento sustentável para todos os actores envolvidos.  

 

Desequilíbrios no mercado de trabalho, desemprego e dependência do assalariamento 

capitalista 

 

A oportunidade de emprego permanente constitui um dos maiores incentivos dos agregados 

familiares para a cedência de terras à Portucel Moçambique devido ao facto de o assalariamento 

resultar num aumento imediato de rendimento monetário e, consequentemente, permitir a adopção de 

novos padrões de consumo que apenas podem ser mantidos com a continuidade e estabilidade do 

rendimento obtido pelo assalariamento. Porém, a maioria dos agregados nada mais possui para troca 

e, muitas vezes, para produzir além da subsistência.  

 

                                                           
16 Pela baixa produção de alimentos para subsistência, pela escassez de lenha e carvão, pelo isolamento e risco 

de desastres causados por potenciais quedas de eucaliptos.  
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No entanto, a natureza do mercado de trabalho de plantações florestais caracteriza-se por ciclos, em 

que o horizonte temporal é determinado pelo tempo de vida da planta, neste caso particular, do 

eucalipto. O clone de eucalipto usado nas plantações da Portucel Moçambique apresenta um período 

de maturidade de até aproximadamente sete a oito anos. Sendo assim, a procura de mão-de-obra 

apresentará picos consoante o tempo de vida dos eucaliptos e diferentes necessidades, desde os 

viveiros, plantação, limpeza, rega e corte. 

 

Sendo assim, o mercado de trabalho promovido pelas plantações florestais da Portucel Moçambique 

envolve, numa fase inicial, um pico no nível de procura de trabalho, a qual decresce à medida que as 

plantas crescem. Consequentemente, verifica-se um desequilíbrio no mercado de trabalho que resulta 

no aumento do nível de desemprego e maior vulnerabilidade económica para a população, em 

particular para os que cederam, totalmente ou grande parte, do seu recurso de subsistência.  

 

O boom de oferta inicial de trabalho nas plantações permite a empregabilidade, embora temporária, 

de grande parte dos agregados familiares, os quais, posteriormente, são desprovidos de emprego e 

terra e apercebem-se que, na realidade, a qualidade de emprego e o rendimento que o mesmo gera 

está longe das suas expectativas iniciais, de obtenção de uma fonte de rendimento fixa e permanente. 

Daí, recorrem à integração no mercado de trabalho a nível comunitário dada a crescente procura de 

mão-de-obra pelo segmento de agregados familiares que obteve emprego permanente e se 

transformaram em produtores emergentes (novos capitalistas, considerados classe alta dentro da 

classe de camponeses) que detêm parcelas de terras maiores e precisam de contratar trabalho adicional 

ao seu agregado familiar. 

 

O surgimento de um novo mercado de trabalho empresarial e intracomunitário permite uma crescente 

substituição da agricultura de subsistência pelo trabalho assalariado que é promovido pela penetração 

de capital nas regiões concessionadas à Portucel Moçambique. Portanto, este modelo de 

desenvolvimento rural de carácter capitalista pressupõe crescentes níveis de dependência da empresa 

com sistemas de produção e padrões de acumulação de capital não-inclusivos.  

 

5.6. Desenvolvimento não-inclusivo: estratificação rural, intensificação das desigualdades 

socioeconómicas e elitização rural 

 

É importante referir que Moçambique é um país onde a reconstituição/recomposição da estrutura de 

classes sociais teve início nos anos 80 ao longo do processo de liberalização e de privatizações. De 

ressaltar que esta reconfiguração, derivada da descolonização, termina por ser, realmente, uma 

continuidade dos processos de formação de elites locais aliadas ao sistema colonial que, por sua vez, 

provinham das elites das sociedades locais. De acordo com Chivangue e Cortez (2015) as elites 

políticas beneficiaram do mesmo comprometendo a transparência a favor de interesses individuais ou 

colectivos (elites económicas e políticas).  

 

Numa dimensão menor, este cenário reproduz-se a nível local e comunitário nas zonas rurais do país. 

A título de exemplo, na região de Socone, verificou-se a ocupação de maiores porções de terras 

outrora abandonadas pela empresa EMOCHÁ17, apenas beneficiando um segmento restrito de 

indivíduos (líderes comunitários e suas ligações, entre outros). Este processo moldou a estrutura 

fundiária da região, caracterizada por uma distribuição desigual de terra, verificando-se o início da 

estratificação e diferenciação social na região com surgimento de elites rurais.  

 

                                                           
17 A EMOCHÁ era a segunda maior empresa produtora de chá do mundo que, devido à guerra, principalmente 

depois de 1984, interrompeu as suas actividades (Mosca, 2011).  
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A posse de terra nas regiões onde a Portucel Moçambique actua equivale a oportunidades de gerar 

riqueza. Os agregados familiares que possuem áreas consideravelmente maiores também têm a 

capacidade de ceder áreas maiores e, portanto, maior possibilidade de ganhar emprego permanente, 

entre outros benefícios, como, por exemplo, a distribuição de sementes no âmbito do PDSP. Para 

além do emprego, estes possuem terra suficiente para manter a produção de alimentos, como também 

para comercializar excedentes, transformando-se em pequenos capitalistas, de ñprodutores 

emergentesò com m«o-de-obra contratada. Estes representam uma pequena minoria da população 

residente na área abrangida pelo DUAT da empresa. 

 
Gráfico 7 

A ocupação de terra pela Portucel melhorou a sua vida? 

 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados no terreno. 

 

Por outro lado, as pessoas que não cedem terra são as que normalmente possuem áreas menores e 

apresentam dificuldades de subsistência. Regra geral, estas transformam-se em assalariados dos que 

trabalham para a Portucel. Como consequência, verifica-se um aumento do diferencial de 

rendimentos no seio das comunidades, permitindo que uma parte dos agregados (topo que detém 

maiores áreas dentro da comunidade) se transforme em produtores emergentes com acumulação 

primitiva de capital, servindo-se da renda capitalizada do trabalho dos agregados mais 

desfavorecidos. Ou seja, verifica-se a formação de novos capitalistas, resultantes das relações 

capitalistas que a comunidade mantém com a Portucel. Assiste-se a uma aceleração na formação das 

elites rurais existentes antes da entrada da Portucel. Consequentemente assiste-se ao aprofundamento 

das desigualdades sociais. 

 

Estas constatações são suportadas pelo gráfico 7 onde se verifica que aproximadamente 70% da 

amostra afirma que o facto de ter cedido a terra à Portucel Moçambique não melhorou a sua vida, 

justificando principalmente pelo facto de não ter tido emprego permanente. Por outro lado, um menor 

segmento da amostra refere ter melhorado a sua vida após a entrega de terras à Portucel Moçambique. 

 

É necessário realçar o facto de que o modelo de desenvolvimento rural verificado nestas regiões não 

resulta apenas da acção da empresa como implementadora das plantações florestais. É necessário 

responsabilizar as implicações deste modelo às principais forças existentes que estão fora do controlo 

da empresa e exercem um alto nível de influência. Estas forças advêm do tipo de governação existente 

em Moçambique, a nível central e local (estrutura, capacidade institucional, capacidade de 

desempenho de funções de Estado, competências, valores, nível de transparência e corrupção, entre 

outros), assim como de factores intrínsecos à própria comunidade (factores culturais, religiosos, 

valores, ética, entre outros). 
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6. PAPEL DO ESTADO COMO SUPORTE INSTITUCIONAL DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL : INCOMPETÊNCIA, NEGLIGÊNCIA OU OPORTUNISMO? 

 

O Estado constitui um importante agente nas decisões sobre as escolhas dos modelos de 

desenvolvimento económico e rural. Mosca (2014) afirma que o Estado detém a função de criação de 

condições do desenvolvimento a longo prazo e, para tal, o bem-estar, a segurança, a liberdade e a 

integração do cidadão devem ser o centro deste desenvolvimento que é garantido por vários 

pressupostos, de entre os quais, destaca-se a equidade social como forma de assegurar mecanismos 

redistributivos de riqueza pelos diferentes grupos sociais. O autor refere também a importância de 

garantia de um desenvolvimento sustentável em termos ambientais e de exploração dos recursos 

naturais. Inclusivamente, o artigo 103, nº 2 da Constituição da República de Moçambique refere: ñO 

Estado garante e promove o desenvolvimento rural para a satisfação crescente e multiforme das 

necessidades do povo e o progresso económico e social do paísò. O Estado deve cumprir e fazer 

cumprir a Lei. 

 

Em Moçambique, a análise da actuação do Estado e do desempenho das suas funções pressupõe o 

entendimento do contexto histórico em que este se insere. As marcas deixadas pelo colonialismo, as 

experiências apreendidas pelo socialismo, as lições da liberalização e a guerra civil contribuíram para 

definir o tipo de Estado e governação, seu funcionamento e o nível de influência que o political 

settlement exerce sobre o mesmo. A predominância da perpetuação de divisão de classes e do poder 

é suportada pelo aparelho repressivo e ideológico do Estado, moldado ao longo dos processos 

históricos referidos. Estes factores influenciam as políticas, as estratégias e o desempenho das funções 

do Estado de tal modo que ñO Estado possui fortes debilidades de regulação e fiscalização em 

sectores vitais da economia, facilitando a exploração predadora de recursos e o não-cumprimento 

de leis, o que é reforçado por um sistema judicial moroso e, muitas vezes, não eficazò (Mosca et al., 

2016: 69). 

 

O resultado desta forma de actuação do Governo será a potencial marginalização dos direitos dos 

agregados familiares, afectados, ou não, directamente pelos investimentos, que determinará, não só a 

qualidade de vida das comunidades, como também influenciará o nível de desigualdades sociais local 

e regionalmente que, por sua vez, proporcionará, ou não, estabilidade social e económica, 

reproduzindo a pobreza e deteriorando o nível de desenvolvimento humano da região. No caso 

específico do projecto de plantações florestais da Portucel Moçambique, o suporte do Estado foi 

deficiente nos seguintes aspectos: (1) cumprimento da legislação; (2) monitoria e capacidade 

institucional; e, (3) exercício de valores, ética e princípios constitucionais. 

 

Questionabilidade de cumprimento da Lei de Terras (Lei nº 19/97 de 1 de Outubro) e legislação 

complementar 

 

O cumprimento ou não da Lei de Terras, no âmbito da autorização do Direito de Uso e 

Aproveitamento da Terra (DUAT) da Portucel Moçambique constitui um tópico de debate 

inconclusivo. Está em conformidade com o estabelecido por lei no que se refere à exigência de ser 

uma autorização a nível do Conselho de Ministros por se tratar de uma área superior a 10.000 hectares, 

precisamente 356.213ha no total para Manica e Zambézia. No entanto, esta autorização deveria ter 

sido precedida de consultas às respectivas comunidades, como previsto no nº 3 do Artigo 13 da Lei 

de Terras, para efeitos de confirmação de que as áreas em questão estavam livres (sem ocupantes ou 

possuidores de direitos consuetudinários). Caso contrário, é necessário que se proceda ao 

reassentamento ou indemnização com consentimento das comunidades locais.  

 

Sobre esta questão, a Portucel Moçambique afirma ter realizado consultas comunitárias e, para tal, 

apresentou actas que comprovam a realização de consultas comunitárias em Maio de 2009, ano de 
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autorização do projecto de investimento nº 249/2009. Porém, estas consultas não abrangeram todos 

os agregados familiares residentes nas áreas abrangidas no respectivo DUAT. Este facto não foi tido 

em conta pelo Conselho de Ministros ao autorizar tal DUAT, pelo que se questiona a base legal desta 

decisão.  

 

Para além da transgressão da Lei de Terras em termos de abrangência das consultas comunitárias, o 

Conselho de Ministros desconsiderou as prováveis implicações socioeconómicas do modelo mosaico 

e do modelo de obtenção de terras pela Portucel Moçambique, eventualmente por falta de capacidade 

técnica de análise ou por negligência na análise. Questiona-se, deste modo, as bases ou evidências 

consideradas no modelo de obtenção de terras usado pela Portucel Moçambique e que mecanismos e 

ferramentas de monitoria têm sido usados para inspeccionar e avaliar o nível de sustentabilidade do 

projecto proposto pela empresa. 

 

O modelo de obtenção de terras da Portucel (analisado anteriormente) constitui uma prática 

relativamente diferente das praticadas em Moçambique, pelo que não se compreende de forma clara 

a sua base legal: troca de terra por emprego e/ou inclusão num plano de desenvolvimento de uma 

empresa. Ou seja, em substituição ao reassentamento será, em teoria, implementado o PDSP como 

forma de compensar a diminuição das áreas dos agregados familiares, sem nenhum tipo de 

indemnização, tal como prevista por lei nem algum tipo de reassentamento ou acompanhamento de 

identificação de novas parcelas em substituição das cedidas como forma de manutenção ou melhoria 

da qualidade de vida a nível social, económico, ambiental e físico, como previsto no Regulamento 

sobre o Processo de Reassentamentos em Moçambique.  

 

Este tipo de negligências e/ou debilidades da governação em Moçambique e a priorização e 

acomodação dos interesses do capital em detrimento dos interesses e direitos da classe dominada 

(comunidades locais), sustentam a concentração de riqueza, a não-redução da pobreza e a 

intensificação das desigualdades económicas. É necessária a consciencialização do próprio Governo, 

como co-responsável parcial, dos efeitos negativos deste grande projecto em relação à 

insustentabilidade económica e social dos agregados familiares afectados, principalmente em relação 

à segurança de posse de terra. Por isso, sugere-se a realização de futuras reflexões e discussões com 

uma abordagem jurídica e legal com o objectivo de clarificar e consolidar as questões abordadas.  

 

Monitoria deficiente, não-existência de acções correctivas e passividade governamental 

 

O sucesso na implementação de qualquer plano/projecto depende de uma das principais funções de 

gestão (pública ou privada) que é o ñcontroloò que envolve a execu­«o de ac­»es de monitoria e de 

acompanhamento da implementação e adopção das respectivas acções correctivas. A concessão do 

DUAT da Portucel Moçambique, condicionada pela implementação da sua política de obtenção de 

terras da Portucel (modelo mosaico) e pela implementação do seu PDSP, pressupunha acções de 

monitoria por parte do Governo com o objectivo de certificar a sustentabilidade social e económica 

do projecto a nível dos agregados familiares, e a implementação do projecto. 

 

Esta monitoria deveria envolver a realização das consultas comunitárias de modo a certificar a 

participação de todos e o cumprimento de todos os procedimentos das consultas. Deveria também 

envolver um acompanhamento das actividades de negociação, identificação de terras, cedência de 

terras, medição de terras a serem cedidas e a serem mantidas pelos agregados, de modo a certificar 

que os agregados mantivessem áreas suficientes para desenvolverem as suas actividades agrícolas 

mantendo ou melhorando as suas condições de vida, como previsto nos planos iniciais sugeridos pela 

empresa, pressupondo a implementação do PDSP. Através do exercício desta monitoria, seria 

possível identificar áreas e actividades governamentais complementares e de suporte de modo a 

compensar os custos económicos e sociais do projecto suportados pelos agregados familiares.   
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O que se verifica, na realidade, é um baixo envolvimento do Governo nas actividades desenvolvidas 

no âmbito das plantações florestais na medida em que o suporte institucional do Estado limita-se à 

participação de representatividade nas consultas comunitárias, nas reuniões periódicas promovidas 

pela empresa no âmbito da sua estratégia de comunicação com a comunidade e representação no caso 

de resolução de conflitos de terra envolvendo também a liderança local assim como a própria empresa. 

Portanto, não existe por parte do governo qualquer mecanismo ou instrumento instituído para a 

monitorização, avaliação e certificação do nível de execução do plano de sustentabilidade apresentado 

pela empresa. Consequentemente, existirá uma tendência de maximização dos interesses da empresa, 

facilitando ganhos adicionais ao privado e diminuindo os ganhos para a parte que detém menor poder 

económico, de representação e de negociação que é composta pelos agregados familiares.  

 

Esta passividade pode dever-se ao facto de haver uma fraca capacidade institucional e dificuldades 

financeiras por parte do governo local que tem a percepção de que a empresa constitui um 

ñpatrocinadorò para os diferentes custos operacionais do mesmo governo. Consequentemente, o 

governo pode encontrar-se numa situação de baixo grau de autonomia e de autoridade perante a 

empresa impossibilitando-o, deste modo, de capacidade de monitorar, avaliar e exigir a aplicação de 

políticas, leis e regulamentos que promovam um desenvolvimento justo, inclusivo e sustentável 

social, ambiental e economicamente. 

 

Para além da ineficácia governamental, constatou-se, em entrevistas a diferentes representantes do 

governo local, uma percep­«o de ñdeverò da Portucel Mo­ambique de financiar e apoiar actividades 

do sector público, desde material de escritório, despesas de transporte, ou até a execução de funções 

sociais do Estado como, por exemplo, a contribuição para financiar os custos no sector da educação 

e saúde. Estas percepções ligadas às diferentes debilidades e deficiências do governo justificam a 

tendência de desresponsabilização das funções do Estado, tanto no processo de obtenção de terra 

como na implementação do PDSP, ou, em geral, na implementação de investimentos desta dimensão. 

Reflectem ainda a urgência de acções de capacitação e formação de quadros para o desempenho das 

funções de Estado.   

 

Neste contexto, importa referir a importância da função do Estado na inserção das comunidades no 

processo decisório. Existem mecanismos de inserção a nível local, como o actual conceito de 

ñPresid°ncias abertasò18 a nível local, mas também pela inclusão e consideração destes inputs no 

planeamento do governo local, garantindo a continuidade deste processo de inclusão e a estratégia 

bottom-up, em que se toma em consideração inputs fornecidos pelo local no desenho de políticas e 

alocação de recursos a nível central. Neste contexto, Cistac (2014) realça dois papéis importantes das 

comunidades para definição da macroestrutura governamental: (1) participação das decisões a nível 

local na gestão dos seus recursos e, (2) valorização das comunidades como gestores públicos das 

dinâmicas da sociedade onde se inserem. Deste modo, se minimizariam aspectos ligados ao 

desequilíbrio do poder negocial das partes envolvidas, aumentando a capacidade de defesa dos 

direitos, aspirações e necessidades da comunidade local.  

 

Altos níveis de inclusão da comunidade local permitiriam a redução dos níveis de assimetria de 

informação entre as partes, reduzindo as distorções existentes entre ambas partes, como suporta 

Mosca (2014): 

                                                           
18 Réplica do conceito de presidência aberta envolvendo interacções entre os representantes do Governo local 

e as comunidades. Presidência aberta constitui uma metodologia do Governo moçambicano que consiste em 

criar espaços em que a população tem oportunidade de expor os seus problemas ao Presidente da República, 

tendo como objectivo recolher impressões de diferentes locais como forma de inclusão de percepções de nível 

local. 
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ñCompete ao Estado contribuir para a redução das distorções dos mercados, para a sua articulação, 

para que os agentes económicos não padeçam de informações assimétricas que gerem desequilíbrios 

nos poderes de negocia­«oé Ao Estado compete dar apoio ao desenvolvimento da sociedade civil 

para o crescimento da cidadania responsável e consciente dos seus direitos e deveres. Uma cidadania 

formada e informada, exigente para com os agentes do Estado e com o sistema político. Uma 

cidadania que se constitua em sociedade organizada de várias formas e que defenda e reivindique, no 

quadro da lei e da ordem, os seus direitosò  

in (Mosca, 2014: 139-140) 

 

Aquando das primeiras consultas comunitárias, verificou-se uma contradição entre os interesses da 

empresa e as aspirações dos agregados familiares. De acordo com uma entrevista a um representante 

do Governo, verificou-se alguma resistência da comunidade em ceder terras a uma empresa de 

plantação de eucaliptos, pois os interesses comunitários estavam direccionados para o acolhimento 

de empresas com o objectivo de produção de alimentos. Neste âmbito, Machoco et al. (2016) refere 

ter havido inicialmente uma resistência por parte da comunidade em aceitar este projecto pelo risco 

de perda de terra. O Governo e a liderança local serviram de ñintermediáriosò/ ñfacilitadoresò para 

persuadir a comunidade, no processo de negociação entre a empresa e a comunidade, à cedência de 

terras. Portanto, nota-se a tendência de alinhamento de interesses do Governo com os interesses do 

investidor sustentado por uma relação neopatrimonialista.  

 

Este cenário de baixo envolvimento do Governo ao longo da implementação deste grande 

investimento, que inclui o modelo de obtenção de terras, a implementação do PDSP, a inexistência 

de mecanismos de monitoria e avaliação eficientes, a não-intervenção, não só para a compensação 

das distorções deste modelo e do mercado, como também para a garantia do bem-estar e justiça na 

relação de troca existente entre as duas partes, e o alinhamento aos interesses do privado, reflecte um 

tipo de governação que não considera, na prática, a importância de um desenvolvimento inclusivo. 

Neste contexto, Mosca et al. (2016) referem que, em Moçambique, a política e a prática da 

governação configuram uma sociedade que não reduz a pobreza e que aumenta as desigualdades 

sociais, sendo suportadas pelos aparelhos ideológicos do Estado como forma de manter o povo 

submisso aos interesses do poder. Trata-se de um Estado neopatrimonialista, ou seja, existência de 

posse ou domínio de poder de decisão sobre os recursos, pessoas, ou património marginalizando os 

interesses do colectivo (comunidades e país/nação).  

 

Exercício de valores, ética e princípios constitucionais 

 

Embora este estudo não tivesse como principal objectivo o debate sobre o tipo de governação 

existente em Moçambique e suas implicações a nível da economia do país, é importante reflectir sobre 

a reprodução a nível dos governos locais e sua influência no desenvolvimento das regiões em estudo. 

O facto de, para além das debilidades institucionais, existir uma estruturação e gestão pública em 

função de objectivos de determinados grupos, mesmo significando o incumprimento de certas leis e 

recorrendo a práticas excludentes e pouco éticas, incluindo a coerção de natureza económica ou 

intimidação (Mosca et al., 2016), revela que existem condutas e ideologias que se distanciam da ética, 

moral e valores para que o Estado materialize a construção de uma nação que envolva o 

desenvolvimento sustentável, estabilidade e equidade social, segurança do cidadão, democracia e 

cidadania, entre outros aspectos que reflectem o bem-estar.  

 

Mosca (2014) aponta que a ineficácia no desempenho das funções do Estado resulta da escassez de 

recursos, de filosofias organizacionais, concepções e prioridades não explícitas de desenvolvimento, 

debilidades ou distorções de democracia (por exemplo, grandes níveis de autoritarismo), entre outras. 

Para além das debilidades institucionais, o não-cumprimento das leis suporta a defesa e reprodução 

do poder associado a interesses económicos de grupos e pessoas (Mosca et al. 2016). Compreende-
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se a existência de um Estado frágil financeiramente, típico de economias pobres como Moçambique; 

no entanto, esta escassez de recursos é também exacerbada pela ineficiente alocação dos recursos 

financeiros do Estado, pela priorização de sectores de interesse de grupos restritos, dentro e fora do 

Governo, pela prática de dívidas públicas inconstitucionais, por altos níveis de corrupção em 

concursos de provimento ao Estado, ou seja, por um conjunto de aspectos ligados à corrupção para 

benefícios individuais em detrimento dos benefícios colectivos. 

 

Estes argumentos são suportados pela evolução de Moçambique no Índice de Percepção à Corrupção, 

tendo-se verificado um decréscimo de quatro pontos (31 em 2015 para 27 em 2016, numa escala de 

0 a 100, onde o zero representa maiores níveis de corrupção). Esta descida na classificação é 

consequência dos acontecimentos que revelaram instituições públicas não confiáveis e com mau 

funcionamento a nível político e judiciário, de acordo com a informação disponibilizada pelo website 

da Transparency International. 

 

Ao transferir a análise do papel do Estado na economia a nível central para o local, verifica-se a 

reprodução e transferência das debilidades, ineficiências, incompetências e até de corrupção que 

permitem a reprodução de poder e de concentração de riqueza aliados a interesses económicos de 

determinados grupos ou até do sector privado de um determinado distrito, posto administrativo ou 

localidade, marginalizando os interesses dos grupos económicos mais vulneráveis. Deste modo, o 

Estado contribui para a promoção de um desenvolvimento não-inclusivo em que não só se intensifica 

a pobreza de alguns grupos, mas intensificam-se, também, as desigualdades económicas.  

 

O caso da Portucel dá indicações de não-cumprimento da Lei pelo Estado, de fragilidade das 

instituições públicas, de pouca transparência de algumas decisões e de alinhamento com os interesses 

privados em detrimento das comunidades. Porém, as próprias comunidades locais estão inseridas em 

contextos institucionais, culturais, sociais e económicos que podem contribuir para a reprodução de 

desigualdades económicas no meio rural. Pode surgir, no seio das comunidades, um grande nível de 

competitividade perante os escassos de recursos, sejam financeiros ou materiais, resultante de um 

processo de maximização de oportunidades virado para as necessidades pessoais e não as da 

comunidade. Este facto sugere a necessidade de futuras análises envolvendo os potenciais impactos 

destes contextos intracomunitários nos modelos de desenvolvimento rural. 

 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em Moçambique, a economia e, em particular, o desenvolvimento rural são moldados por interesses 

e dinâmicas do mercado internacional, manifestados por investimento de grande escala realizado por 

multinacionais viradas ao resource seeking. O modelo de desenvolvimento agrário e rural coincidirá 

e responderá às aspirações da acção capitalista. A visão marxista argumenta que o desenvolvimento 

do capitalismo pressupõe a acumulação desigual em torno das diferentes classes sociais, mas, ao 

mesmo tempo, a emergência de diferenciação de classes dentro do campesinato resultante das 

transformações das relações económicas com os meios de produção e pela distribuição dos factores 

de produção, em particular da terra.  

 

A entrada de capital no meio rural na forma de empresas de plantações florestais revela padrões 

similares aos previstos na teoria marxista. As conclusões dos diferentes estudos acerca deste tópico 

demonstram a existência de uma redistribuição do recurso terra (entre os capitalistas e os agregados 

familiares), que posteriormente determina a capacidade de acumulação de riqueza. Neste contexto, o 

assalariamento constitui uma forma de substituição e superação da perda de terra, ou pela oferta de 

força de trabalho ao grande capital ou à emergente burguesia local. Porém, estes estudos também 

mostram que a qualidade deste emprego é precária e com inadequadas condições de trabalho.  
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Para além da criação de postos de trabalho, a melhoria de infra-estruturas é apontada como uma das 

maiores contribuições de plantações florestais, em particular da Portucel que, consequentemente, 

criam novas oportunidades para estes agregados familiares, como a sua integração nos mercados 

rurais e até internacionais. Adicionalmente, este tipo de investimento introduz a utilização de 

serviços, como banca, educação e outras vertentes de aprendizagem, como a intensificação de 

serviços de extensão, como é o caso particular da Portucel Moçambique no âmbito do seu PDSP.  

 

Para uma análise mais aprofundada da acção da empresa Portucel Moçambique e do seu modelo de 

desenvolvimento rural é necessário examinar o modelo de ocupação de terras (baseado no modelo 

mosaico), assim como de todo o seu processo de negociação e de relação de troca face aos agregados 

familiares directamente envolvidos. As principais implicações deste modelo são: (1) diminuição da 

área de produção dos agregados familiares; (2) redução da quantidade produzida e da estrutura 

produtiva com indicação de potenciais riscos de insegurança alimentar; (3) redução da segurança de 

posse de terra dos agregados familiares e futuras gerações; (4) desequilíbrio no mercado de trabalho, 

sub-emprego e desemprego, e dependência do assalariamento; (5) diferenciação de classes sociais a 

nível comunitário promovida pelo desenvolvimento não-inclusivo característico deste tipo de 

actuação.  

 

O desenvolvimento rural não-inclusivo tem também como causas principais a assimetria de 

informação e de poder negocial, antes e ao longo do processo de negociação, que leva à construção 

de expectativas resultantes da entrega de terras por contrapartidas irreais que, posteriormente, são 

percebidas como uma relação de troca desequilibrada e menos justa para os agregados familiares. 

Para uma pequena minoria, existe uma absorção dos benefícios deste desenvolvimento, seja pela 

vantagem de pertencer a lideranças tradicionais, seja por possuir maiores porções de terra.  

 

É importante ter em conta que os principais determinantes da abrangência e sustentabilidade a longo 

prazo destes benefícios são as diferentes políticas e opções públicas, económicas e sociais, políticas 

fiscais, tipo de governação e capacidade institucional, nível de corrupção e nível de eficiência na 

aplicação e implementação da legislação vigente. Ou seja, é necessário realçar o facto de que o 

modelo de desenvolvimento rural verificado nestas regiões não resulta apenas da acção da empresa 

como implementadora das plantações florestais, e que é necessário responsabilizar o tipo de 

governação existente pelas implicações deste modelo, a nível central e local (estrutura, capacidade 

institucional, capacidade de desempenho de suas funções, competências, valores, nível de corrupção, 

entre outros).  

 

Neste contexto, importa referir que a passividade revelada pelo Governo ao longo deste processo, 

verificada ao longo da implementação deste grande investimento, reflecte-se num modelo de 

desenvolvimento não-inclusivo, económica e socialmente. Estes factores acabam por influenciar 

negativamente o funcionamento da empresa. O alinhamento dos interesses do privado e a não-

priorização das necessidades internas também se reflectem na estratégia extrovertida (virada para o 

exterior e para as dinâmicas do mercado internacional) e no extractivismo económico sustentado por 

altos níveis de investimento estrangeiro.  

 

Conclui-se, seguindo a abordagem marxista, que o Estado coloca-se ao serviço do capital no contexto 

de exploração dos trabalhadores ou a sua não-intervenção na dita exploração. Ou seja, o Estado 

desempenha o papel de instrumento de repressão, reflecte um mecanismo de perpetuação do poder 

de dominação do capital sobre o trabalho, isto é, constitui uma ferramenta usada pelas classes 

dominantes. Porém, é importante ter em conta que o contexto histórico e cultural da elitização rural 

pode surgir como resultado do oportunismo e da elevada competição pela obtenção dos escassos 

recursos existentes (sementes, extensão, emprego, aprendizagem, entre outros) que são 
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disponibilizados no âmbito do desenvolvimento da Portucel e do seu PDSP. Isto é, a forma de 

actuação das comunidades e sua diferenciação económica, social e, até, tradicional também 

desempenha um papel fundamental na transformação das relações económicas com os factores e 

meios de produção.  

 

Este estudo confirma o quadro teórico adoptado neste trabalho, segundo o qual os camponeses 

procuram ajustar-se a novos contextos, simultaneamente através de processos de resistência e de 

integração perante a penetração do capital e novas formas de mercado. No caso estudado, estes 

processos confirmam ainda o aprofundamento das desigualdades sociais e a reprodução das classes 

dominantes através de mecanismos económicos, políticos e por meio da instrumentalização das 

burocracias do Estado como meio de acesso e distribuição de recursos. No caso da Portucel, 

possivelmente pelo tempo de implementação do investimento, ainda não se verificou a transformação 

total do camponês em operário agrícola ou industrial. Porém, existem indícios destas transformações 

se terem iniciado, dependendo, no futuro, do nível de absorção de mão-de-obra da Portucel. 

Considerando que o investimento é intensivo em capital e pouco gerador de emprego pela natureza 

da produção, pode-se supor que existirá principalmente um processo de reconstituição 

(recomposição) do campesinato com maiores diferenciações sociais.  
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35 

Pardais da china, jatrofa e tractores de Moçambique: 

remédios que não prestam para o desenvolvimento rural 

 

Luis Artur Dezembro de 2015 

34 A política monetária e a agricultura em 

Moçambique 

 

Máriam Abbas Novembro de 2015 

33 A influência do estado de saúde da população na produção 

agrícola em Moçambique 

 

Luís Artur e Arsénio Jorge 

 
Outubro de 2015 

32 Discursos à volta do regime de propriedade da terra  

em Moçambique 

 

Uacitissa Mandamule Setembro de 2015 

31 Prosavana: discursos, práticas e realidades  João Mosca e Natacha Bruna  Agosto de 2015 

 

30 

Do modo de vida camponês à pluriactividade impacto  

do assalariamento urbano na economia familiar rural 
João Feijó e Aleia Rachide  

Agy 

Julho de 2015 

 

 

29 Educação e produção agrícola em Moçambique: o caso do 

milho 

 

Natacha Bruna 
Junho de 2015 

28 Legislação sobre os recursos naturais em Moçambique: 

convergências e conflitos na relação com a terra 
Eduardo Chiziane 

Maio de 2015 

27 Relações Transfronteiriças de Moçambique António Júnior, Yasser Arafat  

Dadá e Momade Ibraimo 
Abril de 2015 

26 Macroeconomia e a produção agrícola em Moçambique 

 
Máriam Abbas 

Abril de 2015 

25 Entre discurso e prática: dinâmicas locais no acesso aos 

fundos de desenvolvimento distrital em Memba 

Nelson Capaina 

 
Março de 2015 

24 Agricultura familiar em Moçambique: Ideologias e 

Políticas 

 

João Mosca Fevereiro de 2015 

23 Transportes públicos rodoviários na cidade de Maputo:  

entre os TPM e os My Love 
Kayola da Barca Vieira, Yasser 

Arafat Dadá e Margarida Martins 
Dezembro de 2014 

22 Lei de Terras: Entre a Lei e as Práticas na defesa de 

Direitos sobre a terra Eduardo Chiziane Novembro 2014 

21 Associações de pequenos produtores do sul de  

Moçambique: constrangimentos e desafios 
António Júnior, Yasser Arafat  

Dadá e João Mosca 
Outubro de 2014 

 

20 

 

Influência das taxas de câmbio na agricultura 
João Mosca, Yasser Arafat  

Dadá e Kátia Amreén Pereira 
Setembro de 2014 
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19 

 

Competitividade do Algodão Em Moçambique 

 

 

Natacha Bruna 

 

Agosto de 2014 

18 O Impacto da Exploração Florestal no  

Desenvolvimento das Comunidades Locais nas Áreas  

de Exploração dos Recursos Faunísticos na Província  

de Nampula 

Carlos Manuel Serra, António 

Cuna, Assane Amade e Félix  

Goia 

Julho de 2014 

17 Competitividade do subsector do caju em Moçambique 

 Máriam Abbas Junho de 2014 

 

16 

 

Mercantilização do gado bovino no distrito de 

Chicualacuala 

António Manuel Júnior  Maio de 2014 

 

15 

 

Os efeitos do HIV e SIDA no sector agrário e no  

bem-estar nas províncias de Tete e Niassa 

 

 

Luís Artur, Ussene Buleza,  

Mateus Marassiro, Garcia Júnior 

Abril de 2014 

14 Investimento no sector agrário João Mosca e Yasser Arafat  

Dadá 

 

Março de 2014 

13 Subsídios à Agricultura João Mosca, Kátia Amreén  

Pereira e Yasser Arafat Dadá 
Fevereiro de 2014 

12 Anatomia Pós-Fukushima dos Estudos sobre o 

ProSAVANA:  

Focalizando no “Os mitos por trás do ProSavana” de 

Natalia Fingermann 

 

Sayaka Funada-Classen Dezembro de 2013 

 

11 

 

Crédito Agrário 

João Mosca, Natacha Bruna,  

Katia Amreén Pereira e  

Yasser Arafat Dadá 

Novembro de 2013 

10 Shallow roots of local development or branching out for 

new opportunities: how local communities in 

Mozambique may benefit from investments in land  

and forestry exploitation 

 

Emelie Blomgren & Jessica 

Lindkvist  
Outubro de 2013 

9 Orçamento do estado para a agricultura Américo Izaltino Casamo, João 

Mosca e Yasser Arafat 
Setembro de 2013 

8 Agricultural Intensification in Mozambique. 

Opportunities and Obstacles—Lessons from  

Ten Villages 

Peter E. Coughlin 

Nícia Givá 
Julho de 2013 

7 Agro-Negócio em Nampula: casos e expectativas do 

ProSAVANA 

 
Dipac Jaiantilal Junho de 2013 

6 Estrangeirização da terra, agronegócio e campesinato  

no Brasil e em Moçambique 

 

Elizabeth Alice Clements e 

Bernardo Mançano Fernandes 
Maio de 2013 

5 Contributo para o estudo dos determinantes 

da produção agrícola João Mosca e 

Yasser Arafat Dadá 
Abril de 2013 
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4 

 

Algumas dinâmicas estruturais do sector agrário. 
João Mosca, Vitor Matavel e 

Yasser Arafat Dadá 
Março de 2013 

 

3 

 

Preços e mercados de produtos agrícolas alimentares. 
João Mosca e Máriam Abbas Janeiro de 2013 

 

2 

 

Balança Comercial Agrícola. 

Para uma estratégia de substituição de importações? 

João Mosca e Natacha Bruna Novembro de 2012 

 

1 

 

Porque é que a produção alimentar não é prioritária? 
João Mosca Setembro de 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como publicar 

¶ Os autores deverão endereçar as propostas de textos para publicação em formato digital para 

o e-mail do OMR (office@omrmz.org) que responderá com um e-mail de aviso de recepção 

da proposta.  

¶ Não existe por parte do Observatório do Meio Rural qualquer responsabilidade em publicar 

os trabalhos recebidos. 

¶ Após o envio, os autores proponentes receberão informação por e-mail, num prazo de 90 dias, 

sobre a aceitação do trabalho para publicação.  

¶ O autor tem o direito a 10 exemplares do número do OBSERVADOR RURAL que contiver o 

artigo por ele escrito. 

 

Regras de publicação:  

¶ Apresentação da proposta de um tema que se enquadre no objecto de trabalho do OMR. 

¶ Aprovação pelo Conselho Técnico. 

¶ Submissão a uma revisão redactorial num prazo de sessenta dias, a partir da entrega da 

proposta de artigo pelo autor. 

¶ Informação aos autores por parte do OMR acerca da decisão da publicação, por e-mail, com 

solicitação de aviso de recepção, num prazo de 90 dias após a apresentação da proposta. 

¶ Caso exista um parecer negativo de um ou mais revisores, o autor tem a oportunidade de 

voltar uma vez mais a propor a edição do texto, desde que introduzidas as alterações e 

observações sugeridas pelo(s) revisore(s). 

¶ Uma segunda proposta do mesmo texto para edição procede-se nos mesmos moldes e prazos.  

¶ Um segundo parecer negativo tem carácter definitivo. 

¶ O proponente do texto para publicação não tem acesso aos nomes dos revisores e estes 

receberão os textos para revisão sem indicação dos nomes dos autores. 

¶ A responsabilidade de publicação é da Direcção do Observatório do Meio Rural sob proposta 

do Conselho Técnico, independentemente dos pareceres dos revisores. 

¶ O texto não pode ter mais que 40 páginas em letra 11, espaço simples entre linhas, e 3 cm em 

todas as margens da página (cima, baixo lado e esquerdo e direito). 

¶ A formatação do texto para publicação é da responsabilidade do OMR. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

O OMR centra as suas acções na prossecução dos seguintes objectivos específicos: 

¶ Promover e realizar estudos e pesquisas sobre políticas e outras temáticas relativas ao 

desenvolvimento rural; 

¶ Divulgar resultados de pesquisas e reflexões; 

¶ Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, seja através de comunicados de 

imprensa como pela publicação de textos; 

¶ Constituir uma base de dados bibliográfica actualizada, em forma digitalizada; 

¶ Estabelecer relações com instituições nacionais e internacionais de pesquisa para intercâmbio 

de informação e parcerias em trabalhos específicos de investigação sobre temáticas agrárias 

e de desenvolvimento rural em Moçambique; 

¶ Desenvolver parcerias com instituições de ensino superior para envolvimento de estudantes 

em pesquisas de acordo com os temas de análise e discussão agendados; 

¶ Criar condições para a edição dos textos apresentados para análise e debate do OMR. 

 

 

 

Patrocinadores: 

            

 

 

 

 

Av. Paulo Samuel Kankhomba, nº 879 

Maputo ï Moçambique 

www.omrmz.org 

O OMR é uma Associação da sociedade 

civil que tem por objectivo geral contribuir 

para o desenvolvimento agrário e rural 

numa perspectiva integrada e 

interdisciplinar, através de investigação, 

estudos e debates acerca das políticas e 

outras temáticas agrárias e de 

desenvolvimento rural. 


